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Entrega da Declaração do Imposto
de Renda começa no dia 15 de março

Governadores querem resolver perda
de arrecadação com ICMS até março
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Projeto busca solução hídrica para
aldeias yanomami no Amazonas

Desigualdade de renda é
maior do que estimada,
segundo estudo da FGV
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Fundado em 5 de abril de 1933

Capital promove
Dia D para
atualização
vacinal de

crianças de 0 a 5
anos da rede

municipal de ensino

A Prefeitura de São Pau-
lo, por meio das secretarias
municipais da Saúde (SMS) e
da Educação (SME), promo-
ve nesta quarta-feira (15), o
Dia D de Intensificação Vaci-
nal para os alunos da rede mu-
nicipal de educação infantil.
Organizada pela Coordenado-
ria de Vigilância em Saúde
(Covisa) e Coordenadoria da
Atenção Básica (CAB), com
o apoio das unidades escola-
res, a mobilização foi inicia-
da no 1º dia do ano letivo (6
de fevereiro), com a distribui-
ção de cartões da Declaração
de Vacinação Atualizada
(DVA) a pais e responsáveis
de alunos de 0 a 5 anos de ida-
de matriculados em creches e
na pré-escola do município.

Com a iniciativa, a prefei-
tura pretende assegurar o
acesso às vacinas oferecidas
pelo Programa Nacional de
Imunizações (PNI) e possibi-
litar a atualização vacinal de
crianças dessa faixa etária na
capital. Por meio de busca ati-
va, as Unidades Básicas de
Saúde (UBSs) estão solicitan-
do que pais e responsáveis
retirem as DVAs e levem as
crianças com vacinas em atra-
so para a atualização da cader-
neta, conforme o calendário
estabelecido para a idade. No
Dia D de Intensificação, as
UBSs também vão realizar ati-
vidades lúdicas para estimular
a participação do público in-
fantil.

As vacinas disponibiliza-
das são BCG, hepatites A e
B, poliomielite, rotavírus,
p e n t a v a l e n t e
(DTP+Hib+HB), pneumo-
cócica, meningocócicas C,
febre amarela, sarampo, ca-
xumba, rubéola, varicela,
difteria tétano e para Co-
vid-19, conforme o esque-
ma adotado para a idade. A
aplicação desses imunizan-
tes é considerada funda-
mental para o controle, eli-
minação ou erradicação de
doenças imunopreveníveis.

“O Dia D de Intensificação
Vacinal infantil vai contribuir
para ampliação da cobertura e
a proteção vacinal da comu-
nidade escolar já nos primei-
ros anos de vida”, ressalta o
secretário municipal da Saú-
de, Luiz Carlos Zamarco.
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Esporte

Equipe Varela disputa “mini-Dakar
sul-americano” em deserto na Argentina
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O campeão do Sertões Rodrigo Varela estreia no SARR ao
lado de Lourival Roldan

Uma das principais equipes
do off-road brasileiro, a Vare-
la Can-Am Monster Energy já
está na Argentina com seus
UTVs para seu primeiro desa-
fio na temporada 2023. O even-
to, que terá a participação de
Reinaldo e Rodrigo Varela, será
o SARR (South American Rally
Race), no norte da Argentina.

A maior parte do rally será
disputada em desertos, o que
representará um grande desa-
fio para o time, já que a nave-
gação será um pouco diferen-
te do habitual que se faz em
eventos no Brasil. No SARR,
os pilotos utilizarão o GPS
para se guiar atrás dos ‘waypo-
ints’, que são passagens obri-
gatórias para os pilotos em
cada especial – algo diferente
da navegação por planilha, que
temos em eventos nacionais.
O sistema é utilizado sobretu-
do no Dakar – evento que já
passou por essa região na dé-
cada passada.

Rodrigo Varela, que estará
no UTV número 204, terá a
companhia do experiente na-

vegador Lourival Roldan – cam-
peão do Dakar nos UTVs em
2017. Já Reinaldo Varela, no nu-
meral 214, terá uma novidade a
seu lado, o argentino Fernando
Imperatrice.

Estreia da equipe – “O SARR
é um rally que vem ficando mui-
to famoso nos últimos anos, e
pela primeira vez vamos dispu-
tá-lo”, disse Reinaldo, campeão
do Dakar em 2018, em um traje-
to que incluiu com a região do
SARR 2023.

“E para isso decidimos que o
melhor era contar com um nave-
gador argentino, alguém que co-
nhece bem esse local. Por isso
chamei o Fernando – será nossa
primeira prova juntos. Nosso
principal desafio – além do en-
trosamento no início – serão as
dunas, que são sempre compli-
cadas de entender tentando ex-
plorar o limite do equipamento.”

Rodrigo Varela terá no
SARR um grande marco na car-
reira: “É minha primeira partici-
pação em um rally internacional,
com certeza vai ser um evento de
muito aprendizado. Estou bem

ansioso por este primeiro con-
tato, acho que vai ser bem baca-
na”, disse.

“Nosso grande desafio será
na navegação. Além disso, tere-
mos lá um terreno completa-
mente diferente do que temos
aqui no Brasil – lá teremos du-
nas, um piso completamente di-
ferente do que temos por aqui”,
disse o atual campeão do Rally
dos Sertões na categoria UTV.
“Vamos usando a cautela, tentan-
do aprender. Vou tentar tirar li-

ções para nos próximos anos vir
mais forte. Vamos lá acelerar e
ver o que podemos fazer.”

 “Mini-Dakar sul-america-
no” – Em números, o SARR – em
sua 4ª edição e válido para os
Campeonatos Latino-Americano
e Argentino de Cross-Country –
terá cerca de 4.200 km de exten-
são, passando por três provínci-
as, o equivalente aos estados no
Brasil: Catamarca, Santiago del
Estero e La Rioja.

O SARR  foi criado em de-

corrência do fim do Dakar, que
desde 2020 abandonou a Amé-
rica do Sul e é disputado na Ará-
bia Saudita. O local da prova
argentina era anteriormente uti-
lizado quando o maior rally do
mundo corria em território ar-
gentino.

“Apesar de ser nossa pri-
meira vez no SARR, o local não
é uma novidade para mim”,
apontou Reinaldo. “Em 2018
quando ganhei o Dakar na ca-
tegoria UTV, as últimas espe-
ciais do rally foram nessa re-
gião. Foi o local onde consoli-
dei minha liderança. O Louri-
val também correu por aqui
quando ele faturou o Dakar, em
2017, então esse local não vai
ser novidade para três de nós,
só para o Rodrigo. Mas ele é
um piloto experiente e, como
já disse, terá um campeão do
Dakar navegando ao seu lado.”

O SARR acontece de 14 a
25 de fevereiro, com as espe-
ciais iniciando em 16 de feve-
reiro. Ao todo são nove dias
com especiais e um de descan-
so (21 de fevereiro).

Enzo Fittipaldi abre pré-temporada da
F2 com quarto lugar no primeiro treino

Único representante bra-
sileiro na temporada 2023
da Fórmula 2, Enzo Fittipal-
di anotou o quarto melhor
tempo no primeiro treino da
pré-temporada no Bahrein.
O piloto da Carlin cravou
1min45s816, sendo que ain-
da haverá uma segunda ses-

são na parte da tarde no circui-
to barenita, além de mais dois
dias de testes em seguida no
mesmo no local.

“É positivo começar a pré-
temporada andando entre os
primeiros colocados. Esse é
um dos nossos objetivos para
o ano todo, mas ainda tem mui-

ta coisa para acontecer e que-
ro me dedicar muito no desen-
volvimento do carro para a se-
quência desse campeonato.
Estou muito feliz de poder
voltar a pilotar e espero seguir
evoluindo junto com a equi-
pe”, diz Enzo, que tem patro-
cínios de Banco do Brasil, Eu-

rofarma, Claro, Snapdragon,
OakBerry, Baterias Moura,
Stake, Furia, PLGG, e Fantom.

Um dos destaques do ano
passado por conta de seu cres-
cimento ao longo do campeo-
nato e pelos seis pódios con-
quistados, Enzo foi anunciado
como integrante da Academia

de Jovens Pilotos da Red
Bull em novembro de 2022
e fará sua segunda tempora-
da completa na F2, a primei-
ra dentro da Carlin.

A temporada 2023 da F2
está prevista para ser inici-
ada entre os dias 3 e 5 de
março.
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Depois de identificar a re-
lação entre desnutrição e con-
sumo de água em condições
impróprias em duas comunida-
des yanomami, uma equipe de
pesquisadores da Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz) traba-
lha agora por solução que seja
apropriada para os povos indí-
genas, dentro de seu contexto
social e cultural.

O trabalho que envolve ci-
entistas de diversas especiali-
dades, como biólogos, enge-
nheiros sanitaristas e médicos,
contou, neste ano, com visita
técnica a duas aldeias na Terra
Indígena Yanomami Maturacá,
no município de São Gabriel
da Cachoeira, no Amazonas.
Os pesquisadores coletaram

amostras da água consumida
pelos indígenas nos rios, po-
ços e sistemas pluviais, além
de peixes dos arredores, e con-
duzirão um trabalho educativo
e de discussão para que as al-
deias possam melhorar sua es-
trutura de saneamento.

O engenheiro sanitarista
Alexandre Pessoa, da Escola
Politécnica de Saúde Joaquim
Venâncio (EPSJV/Fiocruz), é
um dos integrantes do grupo.
Ele relatou que uma queixa
frequente dos indígenas é que
as soluções para problemas de
seu cotidiano muitas vezes
chegam de fora, sem conside-
rar seus hábitos, e acabam se
tornando incompreendidas
pelas aldeias.           Página 6

Fevereiro Laranja alerta sobre
leucemia e a importância

 da doação de medula

Temos que ter mais boa
vontade com o governo”,

diz presidente do BC

Brasil tem 32 milhões de
crianças e adolescentes na

pobreza, aponta Unicef
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causam 26 mortes
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Sucesso absoluto de Encontro de Carros
Rebaixados ao lado de escultura de Senna

3º Encontro Tal dos Meia Altura recebeu cerca de mil carros rebaixados e mais de 4 mil pessoas nas laterais da escultura
gigante de Ayrton Senna, no Autódromo de Interlagos

Muita gente e muitos carros rebaixados em volta da gigante
escultura de Senna

Um dos maiores encon-
tros de carros temáticos do
Brasil aconteceu no Autó-
dromo de Interlagos, na zona
sul de São Paulo, reunindo
cerca de mil carros rebaixa-
dos e mais de 4 mil pessoas,
entre crianças e adultos, que
além de apreciarem a exposi-
ção dos veículos, assistiram a
várias corridas das arquiban-
cadas do Setor A, onde está a
escultura “Nosso Senna”, de
3,5 metros de altura.

O 3º Encontro Tal  dos
Meia Altura era para ser rea-
lizado no Kartódromo, mas
quando a administração do
Autódromo percebeu o gigan-
t ismo e a organização do
evento, reposicionou a expo-
sição nas laterais da obra de
550 quilos esculpida em alu-
mínio, atraindo ainda mais os
fãs do tricampeão mundial de
Fórmula 1 Ayrton Senna.

“Mesmo com a correria

pela mudança de local de últi-
ma hora, o nosso terceiro En-
contro foi um sucesso abso-
luto, com presença maciça de
público, que aproveitou tam-
bém os vários food trucks es-
palhados por todo o espaço,

além de conhecerem carros
rebaixados de vários Estados”,
comentou Erick Augusto da
Silva, organizador do Encon-
tro Tal dos Meia Altura desde
2021. “Só que que agradecer
a presença do público e de to-

dos os expositores que acre-
ditam em nosso trabalho”.

A diversidade entre as di-
ferentes marcas e modelos de
carros rebaixados, desde os
mais antigos para os atuais foi
a grande atração para o públi-
co apaixonado por este seg-
mento de veículos, e também
para os curiosos, principal-
mente as crianças que compa-
receram em grande número.

No 3º Encontro Tal dos
Meia Altura foram premiados
o Carro Destaque, o Carro que
percorreu a maior distância
para chegar ao Encontro e a
Maior Equipe. O Destaque fi-
cou para o raro Toyota Passeo,
o carro que veio de mais lon-
ge é de Astorga (PR), a 900
km da capital paulista, e a
equipe 272 Club compareceu
com incríveis 180 carros.
Também foi sorteado entre os
participantes um jogo de ro-
das da Rodolfo Rodas.
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São Paulo soma 26 mortes e
cinco pessoas desaparecidas em
decorrência das chuvas no esta-
do, indica balanço da Defesa
Civil, que considera o período a
partir de 1º de dezembro, quan-
do teve início a Operação Chu-
vas de Verão. A maioria dos óbi-
tos ocorreu em Araraquara, com
sete registros. Foram contabili-
zadas 255 ocorrências, com 20
feridos, 1.183 desabrigados e
7.202 desalojados.

Na manhã de terça-feira,
(14), o Corpo de Bombeiros faz
operação em Mauá na busca de
uma pessoa que desapareceu nas
águas das chuvas do dia 12 de
fevereiro. A equipe está concen-
trada no Piscinão de Capuava.

Dos municípios que operam
o Plano Preventivo de Defesa
Civil, 132 permanecem em ob-
servação e 42 em atenção. As
cidades de Aparecida, Socorro e

Ferraz de Vasconcelos continuam
em alerta. Segundo a Defesa Ci-
vil, no último fim de semana for-
tes chuvas causaram danos às re-
giões metropolitanas de São Pau-
lo, Vale do Paraíba e Sorocaba.

A Defesa Civil divulgou novo
alerta para fortes chuvas no es-
tado até quinta-feira (16). A pre-
visão é de 55 milímetros (mm)
na Baixada Santista, 60 mm na
Grande São Paulo e no litoral
norte, 70 mm no Vale do Ribei-
ra e em Itapeva, 75 mm em Cam-
pinas e Sorocaba e 80 mm no
Vale do Paraíba. O maior volu-
me, com 120 mm, está previsto
para a região da Serra da Manti-
queira.

Fortes chuvas também atin-
giram o município de São Luiz
do Paraitinga, no Vale do Para-
íba. O centro histórico do mu-
nicípio possui arquitetura em
estilo colonial, preserva carac-

terísticas da época dos barões
do café e foi tombado pelo Ins-
tituto do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional (Iphan)
em 2012.

Não é a primeira vez que a
cidade enfrenta danos causa-
dos pelas chuvas. Em 2012,
uma enchente danificou gran-
de parte do município. O dos-
siê de tombamento que tinha
sido finalizado pelo Iphan em
2009 foi atualizado após essa

ocorrência.
A cidade, conhecida pela

programação carnavalesca com
marchinhas, não terá festa na
próxima semana de folia. A
Comissão de Organização do
Carnaval 2023 anunciou ontem
(13) o adiamento da folia em
razão das cheias do Ribeirão do
Chapéu e Ribeirão do Pinga,
que assolaram a Vila do Distrito
de Catuçaba e deixaram mais
de 700 pessoas desalojadas.

Pesquisa de débitos de veículos é serviço
 mais acessado no Poupatempo em janeiro

O Poupatempo registrou 9,7
milhões de atendimentos em janei-
ro. Desse total, 8,2 milhões (85%)
foram realizados pelos canais ele-
trônicos, enquanto que os postos
físicos registraram 1,4 milhão
(15%) de serviços presenciais.

A pesquisa de débitos e res-
trições de veículos foi o servi-
ço mais procurado nos canais
digitais do Poupatempo, com
1.765.800 acessos – o equiva-

lente a 21,5% do total dos aten-
dimentos eletrônicos do progra-
ma. Em segundo lugar está o li-
cenciamento digital (CRLV),
com 1.748.300 solicitações
(21,2%) e, em terceiro, a pes-
quisa de pontuação, com
1.235.525 consultas – aproxi-
madamente 15% do total.

Nos postos físicos, os aten-
dimentos presenciais mais bus-
cados foram o RG, com 465 mil

solicitações, ou 35,2% dos aten-
dimentos nas unidades, e a CNH,
com 396 mil emissões, que re-
presentam 20,8% do total.

Para o atendimento presen-
cial no Poupatempo, é obriga-
tório o agendamento gratuito e
prévio de data e hora pelo por-
tal www.poupatempo.sp.gov.br,
aplicativo Poupatempo Digital,
totens de autoatendimento ou
ainda pelo Assistente Virtual,

chamado “P”, que atende no por-
tal e WhatsApp, pelo número
(11) 95220-2974.

Já nos canais digitais, é pos-
sível acessar cerca de 260 ser-
viços eletrônicos, como a re-
novação de CNH, licenciamen-
to de veículos, consulta de
IPVA, Carteira de Trabalho Di-
gital, seguro-desemprego e
atestado de antecedentes crimi-
nais, entre outros.

Fevereiro Laranja alerta sobre leucemia
e a importância da doação de medula

A Secretaria de Estado de
Saúde (SES) realiza, neste mês,
a campanha anual de conscien-
tização sobre a leucemia e a im-
portância da doação de medula
óssea, o Fevereiro Laranja. A
leucemia é um câncer que causa
o crescimento acelerado das
células do sangue, responsáveis
pela defesa do organismo, os
leucócitos. O diagnóstico pre-
coce e o tratamento adequado
aumentam a chance de cura.

No Estado de São Paulo, o
Instituto do Câncer do Estado de
São Paulo (Icesp) é referência
para tratamento da doença. Atu-
almente, o Icesp tem 36 mil pa-
cientes ativos, sendo que 8% são
representados por neoplasia do
tecido linfático, hematopoético
e de tecidos correlatos, conhe-

cida por leucemia.
Wellington Fernandes, médi-

co hematologista do Grupo de
Leucemias Agudas do Icesp, ex-
plica que o diagnóstico é feito
pelo exame de imunofenotipa-
gem, que, a depender de cada
caso, pode ser feito pelo sangue
ou aspirado da medula óssea.

“É de grande importância que
a sociedade fique mais alerta em
relação à existência desse subti-
po de câncer, especialmente no
que tange ao diagnóstico precoce
e da importância do médico he-
matologista no diagnóstico e ma-
nejo desta condição. O ideal é que
estes exames sejam feitos rapida-
mente diante da suspeita de leu-
cemia aguda”, orienta Fernandes.

Para o médico, o tratamento
varia do tipo de leucemia (se

aguda ou crônica, se mieloide
ou linfoide), podendo ser desde
medicamentos orais simples até
quimioterapias muito intensivas
com várias drogas.

“O transplante de medula ós-
sea é o pilar do tratamento de boa
parte dos casos de leucemia agu-
da, sendo a única estratégia cura-
tiva para alguns subtipos”, diz o
especialista. O procedimento con-
siste na substituição de uma me-
dula óssea doente ou deficitária
por células normais de medula ós-
sea, com o objetivo de reconsti-
tuição de uma medula saudável.

A medula óssea pode ser des-
tinada a qualquer pessoa compa-
tível, não apenas membros da
família e o retorno as atividades
normais são em apenas três dias
após a doação no procedimento

mais simples.
De acordo com o Registro

Brasileiro de Doadores Volun-
tários de Medula Óssea (Redo-
me), o número de doadores ca-
dastrados no Brasil é de 5,5 mi-
lhões, sendo 1,4 milhão no Es-
tado de São Paulo.

Na visão do hematologista,
quanto mais pessoas estiverem
cadastradas nos bancos de doa-
dor de medula óssea, menor é a
chance que uma pessoa morra
por falta de doador.

Os requisitos para fazer uma
doação de medula óssea são: ter
entre 18 e 55 anos, estar em bom
estado geral de saúde, não ter
doenças infecciosas ou incapaci-
tantes, doença neoplásica (cân-
cer), hematológica (do sangue)
ou do sistema imunológico.

O governo paulista infor-
mou que liberou R$ 11 mi-
lhões em recursos para obras
de recuperação e que outros
14 milhões devem ser investi-
dos. Para prevenção, o estado
tem 839 instrumentos de iden-
tificação de risco, que aten-
dem 330 municípios com mai-
or vulnerabilidade para desli-
zamentos e inundações. Essas
ferramentas são fornecidas
aos municípios para estimar,

por exemplo, a probabilidade
de ocorrência de um evento
adverso.

Uma inovação da operação
deste ano para o período de
chuvas é o uso da inteligência
artificial para cruzamento de
dados, como previsão meteo-
rológica, acumulado de chuvas
e histórico de ocorrências, que
irão orientar a emissão de aler-
tas de risco e probabilidade de
ocorrências. (Agência Brasil)

Grupo de trabalho é criado para
regulamentar medicamentos à

 base de cannabidiol
A Secretaria de Estado da

Saúde (SES) publicou, na terça-
feira (14), no Diário Oficial do
Estado a Comissão de Trabalho
para regulamentar a Lei 17.618,
que cria a política estadual de
fornecimento gratuito de medi-
camentos formulados de deriva-
do vegetal à base de cannabidiol,
em associação com outras subs-
tâncias cannabinóides, incluindo
o tetrahidrocanabidiol, por meio
das unidades de saúde pública
estadual e privada conveniadas ao
Sistema Único de Saúde (SUS).

Os participantes deverão,
entre outras obrigações, analisar
protocolos assistenciais e sani-
tários em vigência; propor pro-
tocolos assistenciais e sanitári-
os, além de fluxos para distribui-
ção e dispensação destes medi-
camentos; e elaborar a proposta
para implantação da política em
todo o estado para adequar a te-
mática do uso da cannabis me-
dicinal aos padrões da saúde pú-
blica estadual.

Farão parte da comissão 32
órgãos e entidades com a parti-

cipação de técnicos e represen-
tantes de associações sem fins
lucrativos de apoio e pesquisa à
cannabis e de associações repre-
sentativas de pacientes.

Para o secretário de Estado
da Saúde, Eleuses Paiva, a cria-
ção deste grupo é mais um im-
portante passo para por em prá-
tica a Lei de distribuição destes
medicamentos.

“Durante a assinatura da Lei,
no final de janeiro, o governa-
dor disse algo importante, que
São Paulo não é o primeiro es-

tado a regulamentar essa ação,
mas será o primeiro a por em
prática. Desta forma, estamos
juntando neste grupo de trabalho
atores importantes da área da
saúde para que a Lei seja regu-
lamentada o mais rápido possí-
vel e, também, da melhor manei-
ra possível. Não basta apenas
regulamentarmos, temos que
fazer o melhor para a população
de São Paulo.”

A comissão de trabalho será
composta por representante e
respectivo suplente.

CÂMARA (São Paulo)
Vereadora Edir Sales, que tem o privilégio de ter com ela

Cecília Arruda - referência brasileira entre cerimonialistas de
São Paulo - vai homenagear os 90 anos da Associação Paulista
de Imprensa em maio 2023

 .
PREFEITURA (São Paulo)
Ex-vereador e católico praticante, Ricardo Nunes (MDB)

começa a ser reconhecido pelo eleitorado como o ‘prefeito das
periferias’. Assumiu o marketing da marca, porque é isso que vai
levá-lo ao 2º turno 2024

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados da bancada da igreja Universal do Reino de Deus

- na qual está a deputada Edna Macedo, irmã do Edir Macedo -
seguem em oração pela recuperação do governador Tarcísio, que
tá com Covid-19

.
GOVERNO (São Paulo)
Embora não tenha virado ‘meme’, há gozadores trolando so-

bre a ‘maldição’ da Covid-19 que pegou o então governador Do-
ria (PSDB), depois o vice Rodrigo Garcia (PSDB) e agora o Tar-
císio (Republicanos)

.
CONGRESSO (Brasil)
Agora senador por São Paulo, o astronauta Marcos Pontes

(PL) ainda não decolou. É importante conhecer o que fizeram
Mara Gabrili (ex-PSDB agora no PSD do Kassab) e o misterio-
so Alexandre Giordano (MDB)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Bolsonaro vai passar o carnaval 2023 nos USA e deve mes-

mo voltar ao Brasil em março - segundo Costa Neto, dono do PL
- e ele próprio “pra liderar as oposições”. Oficiais superiores
(Exército) seguirão com ele ?

.
PARTIDOS (Brasil)
PT do Lulismo  comemora 43 anos, com seu dono aceitando

dividir - como nunca antes - os poderes não somente com ali-
nhados históricos, mas até mesmo com alguns inimigos e adver-
sários ‘arrependidos’

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Até em quem deve ser indicado, ou indicada, pra ministro ou

ministra do Supremo Tribunal Federal - serão 2 nomes neste 2023
- a 1ª Dama, que saiu na foto do Lula com Biden (USA),  deve ser
ouvida. Ela é ‘a cara’

.
HISTÓRIAS
Adhemar de Barros foi um fenômeno político e adversário

de Jânio Quadros entre os anos 1950 e 1960, quando dividia o
governo de São Paulo seu grupo dirigiu o jornal “O Dia”, que dia
5 abril 2023 fará 90 anos

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna de política <

cesarneto.com > na imprensa (Brasil), desde 1993. Recebeu
“Medalha Anchieta” (Câmara paulistana) e “Colar de Honra ao
Mérito” (Assembleia SP), por ser referencial das liberdades
possíveis



Temos que ter mais boa vontade com
o governo”, diz presidente do BC
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Lembre sempre de lavar as mãos

O presidente do Banco Cen-
tral (BC), Roberto Campos
Neto, disse na terça-feira (14),
em São Paulo, que o mercado
financeiro precisa ter “um pou-
co mais de boa vontade” com o
governo do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva. Para ele, com
uma priorização de gastos, é
possível fazer uma política de
combate aos problemas sociais
aliada a uma política fiscal res-
ponsável.

“Dá pra fazer uma política
fiscal responsável com uma par-
te social. O Brasil já tinha pro-
blemas sociais, a pandemia
agravou muito, gerou muita
desigualdade. Acho que dá pra
casar as duas coisas. Tem que
ter uma priorização de gastos,
conversei com a ministra Si-
mone Tebet, do Planejamento
e ela falou muito sobre isso,
sobre melhorar a qualidade de
gastos com uma avaliação de
programas existentes”, disse
durante evento com investidores
promovido pelo banco BTG Pac-
tual, em São Paulo.

Ainda durante o governo de
transição, o mercado financei-
ro mostrou “nervosismo” dian-
te da intenção do governo Lula
de aumentar os gastos com pro-
gramas sociais, o que poderia
prejudicar ainda mais a estabili-

dade fiscal do país, já prejudi-
cada com os gastos do governo
com a pandemia de covid-19.

Campos Neto avaliou posi-
tivamente o pacote de medidas
já apresentadas pelo governo e
tem boas expectativas em rela-
ção ao novo arcabouço fiscal que
será apresentado pelo Ministé-
rio da Fazenda, em substituição
ao teto de gastos, que limita as
despesas do governo à inflação
do ano anterior.

“O investidor é muito apres-
sado, muito afoito. A gente tem
que ter um pouco mais de boa
vontade com o governo, 45 dias
é pouco tempo. Acho que tem
tido uma boa vontade enorme do
ministro Haddad de falar: ‘temos
aqui um princípio de seguir um
plano fiscal com disciplina, tem
um arcabouço que está sendo
trabalhado, já foram elaborados
alguns objetivos”, declarou
Campos Neto.

Em abril, o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, deve
enviar ao Legislativo proposta
de lei complementar que esta-
belece um novo marco fiscal
para o país. O governo acredita
que isso ajudará a criar um am-
biente de atração de investimen-
tos, da mesma forma que o de-
bate da reforma tributária e ou-
tros esforços do governo em

equilibrar as contas públicas.
O presidente do BC avalia

que a recuperação da economia
no pós-pandemia deve ser inclu-
siva e sustentável e que a elei-
ção de Lula para a Presidência
da República tirou dois impedi-
tivos para investimentos globais
no país, que era a agenda ambi-
ental, deteriorada no exterior no
governo de Jair Bolsonaro, e o
questionamento institucional
das eleições.

“Levantei muito essa bandei-
ra em 2019, sobre a questão
ambiental, que era um tema que
definiria se o dinheiro vai voltar
ou não. Depois o ângulo institu-
cional teve uma percepção e in-
certeza em relação a isso. Mas
tem a boa vontade, o Brasil fez
várias reformas que, no efeito
cumulativo, vão trazer capital e
acho que precisamos entender
que o papel do mercado é muito
importante”, disse.

Na semana passada, o presi-
dente Lula voltou a criticar o
nível da taxa Selic, juros bá-
sicos da economia, definida
pelo Comitê de Política Mo-
netária (Copom) do BC. Na
sua última reunião, o Copom
manteve a taxa em 13,75% ao
ano, o maior nível desde ja-
neiro de 2017, quando também
estava nesse patamar.

Para Campos Neto, é justo e
legítimo o questionamento so-
bre juros altos e “é importante
ter alguém que faça esse papel
no governo sempre, faz parte do
jogo do equilíbrio natural”. Ele
entende que é trabalho do Ban-
co Central esclarecer e melho-
rar a comunicação sobre a polí-
tica monetária e que isso pode-
ria ser feito com mais frequên-
cia e de forma mais didática.

Pensar em uma política mo-
netária e uma política fiscal de
longo prazo é importante para ter
um crescimento econômico
sustentável, explicou o presiden-
te do BC.

“Acho que o governo está na
direção certa, tem tido um de-
bate bom, a gente precisa ter boa
vontade, falar de juros e ter a
crítica isso é natural. Quanto
mais fortes são as instituições,
mais esse debate pode ser inten-
so sem afetar preços de merca-
do e expectativas porque as pes-
soas entendem que esse é um
debate natural”, argumentou,
defendendo a autonomia do
Banco Central.

Segundo ele, o BC quer ser
colaborativo, entendendo que é
uma instituição de estado, mas
que serve como auxiliar em vá-
rios tipos de políticas, inclusi-
ve prestando opiniões técnicas.

A taxa básica de juros, a Se-
lic, é o principal instrumento
utilizado pelo BC para alcan-
çar a meta de inflação. Na ata
da última reunião, o Copom
apresentou projeções de infla-
ção de 5,6% para 2023 e 3,4%
para 2024 e indicou piora das
expectativas.

A previsão para 2023 está
acima do teto da meta que deve
ser perseguida pelo BC. Defi-
nida pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN), a meta é de
3,25% para este ano, com in-
tervalo de tolerância de 1,5
ponto percentual para cima ou
para baixo. Ou seja, o limite
inferior é de 1,75% e o supe-
rior de 4,75%. Já a projeção
para a inflação de 2024 está
acima do centro da meta pre-
vista - 3% -, mas ainda dentro
dos intervalos de tolerância de
1,5 ponto percentual.

Uma das saídas que estão
sendo discutidas para colocar
a inflação nos rumos é a ele-
vação da meta pelo CMN. O co-
legiado é composto pelo mi-
nistro da Fazenda, pela minis-
tra do Planejamento e pelo pre-
sidente do Banco Central. A
próxima reunião do grupo é
nesta quinta-feira (16).

Para Campos Neto, o sis-
tema de metas brasileiro fun-

ciona bem, mas como o BC
tem apenas um voto em três, na
prática quem determina a meta
é o governo. Ele reforça, en-
tretanto, que “qualquer coisa
que vá no sentido de mudar a
regra do jogo não é bom”.

“Se você não está batendo
a meta e simplesmente aumen-
ta, o que vai acontecer natural-
mente é que os agentes [de
mercado] vão precificar a in-
flação futura na nova meta, mas
vão colocar um prêmio de ris-
co maior. Não só não ganha
folga, como perde”, argumen-
tou. “Aperfeiçoamentos no
sistema de metas são bem-vin-
dos e vão gerar melhorias ope-
racionais e melhorias de efi-
ciência. O BC pode até propor,
mas quem tem que decidir é o
governo”, disse.

O presidente do BC acres-
centou que a meta de inflação
não é instrumento de política
monetária, mas sim os juros. “É
importante respeitar as insti-
tuições e jogar as regras do
jogo. A regra do jogo é clara,
quem determina a meta não é
o BC, o BC segue a meta e tem
um conjunto de instrumentos
disponíveis e tem autonomia
operacional dentro desses ins-
trumentos para seguir a meta”,
finalizou. (Agencia Brasil)

Desigualdade de renda é maior do
que estimada, segundo estudo da FGV

A desigualdade de renda no
Brasil é ainda maior do que o
imaginado. A constatação é da
pesquisa da FGV Social, que
uniu a base de dados do Imposto
de Renda da Pessoa Física
(IRPF) à da Pnad Contínua, ela-
borada pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE). A pesquisa mostrou que
o índice de Gini chegou a 0,7068
em 2020. O valor é superior ao
0,6013 calculado apenas na Pnad
Contínua. Cada 0,03 ponto cor-
responde a uma grande mudan-
ça da desigualdade.

“A desigualdade, quando a
gente combina dados do impos-
to de renda com as pesquisas
domiciliares, ela se apresen-
ta bem mais alta, e a mudança
dela na pandemia não foi de
queda como se acreditava, mas
de um pequeno aumento”, ex-
plicou o diretor da FGV Soci-
al, Marcelo Neri, em entrevista
à Agência Brasil.

Segundo o professor, a ren-
da dos mais ricos revelada no
imposto de renda é mais alta do
que é captado pela Pnad. “Se a
pessoa declara imposto de ren-
da, declara o que ela tem, se não
paga imposto à toa, então há de-
sigualdade por captar mais a ren-
da dos mais ricos. E durante a

pandemia, o grupo do meio, a
classe média, não teve o auxílio
e também não tinha renda do ca-
pital para estabilizar o choque
adverso”, disse, acrescentando
que essa parcela, classe média,
ainda teve mais efeitos com as
perdas de empregos.

Conforme o cálculo do Gini,
quanto mais perto de 1 está o
indicador, maior é a desigualda-
de. A pandemia também é res-
ponsável por influenciar a desi-
gualdade. Diferente do que se
pensava, mesmo com o Auxílio
Emergencial, a desigualdade
brasileira não recuou durante a
pandemia. Com a metodologia
usual do Gini o patamar teria
passado de 0,6117 para 0,6013.
No entanto, com a combinação
das bases, o indicador vai de
0,7066 para 0,7068.

Neri destacou que as perdas
dos mais ricos (os 1%) foi de
1,5%, nível menor do que a me-
tade da classe média, que ficou
em 4,2%, e se tornou, segundo
o professor, a grande perdedora
da pandemia.

“Embora a renda dos mais
pobres tenha sido protegida
pelo Auxílio Emergencial, a ren-
da da classe média teve uma que-
da quase três vezes maior do que
a do topo da distribuição. Foi

queda de 4,2% para a classe
média e menos 1,2% para o topo
da distribuição. A fotografia da
desigualdade e o filme da pan-
demia são piores do que imagi-
navam. Essa é uma imagem mais
macro da pesquisa”, explicou.

Unidades da federação
As rendas mais altas do im-

posto de renda por habitante no
Brasil foram notadas em Brasí-
lia (R$ 3.148), São Paulo (R$
2.063) e Rio de Janeiro (R$
1.754). Nas capitais, Floria-
nópolis ficou na frente (R$
4.215), seguida de Porto Ale-
gre (R$ 3.775) e Vitória (R$
3.736). Também tiveram des-
taque os municípios de Nova
Lima, na Grande Belo Hori-
zonte (R$ 8.897); São Caeta-
no, na Grande São Paulo (R$
4.698) e Niterói, na Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro
(R$ 4.192).

A menor declaração de patri-
mônio por habitante foi registra-
da no Maranhão (R$ 6,3 mil). Ao
contrário, a maior é a do Distri-
to Federal (R$ 95 mil), onde há
muita concentração de riqueza,
liderada pelo Lago Sul (R$ 1,4
milhão). A renda apresentada no
IRPF por habitante no Lago Sul
é R$ 23.241. O valor, segundo a

pesquisa, é três vezes maior que
o alcançado em Nova Lima, o
município mais rico do Brasil.

O estudo mapeia fluxos de
renda e estoques de ativos dos
mais ricos brasileiros a partir
do último IRPF disponível.
Para o professor Neri, a avali-
ação é útil para formulação de
reformas nas políticas de im-
postos sobre a renda e sobre o
patrimônio. “A gente lança in-
formações que são úteis para
desenho de reforma de impos-
to de renda, taxação sobre pa-
trimônio, sobre herança”, disse.

Futuro
Neri avaliou que as perspec-

tivas de melhoria na desigualda-
de são o pagamento de um novo
Bolsa Família, que é importante
para os mais pobres, com um
orçamento maior este ano, mas
para os anos seguintes ainda não
está definido.

Ainda na redução de im-
pactos da desigualdade, o pro-
fessor citou a volta do Minha
Casa, Minha Vida, reincluindo
a população da faixa 1, que
tem rendimentos menores.
“Tem essa agenda social na
base que é importante e deter-
minante da desigualdade”, disse.
(Agencia Brasil)

A montadora Volkswagen
decidiu suspender as atividades
em três fábricas do Brasil por
causa da falta de componentes.
Nas unidades de São Bernardo
do Campo, no ABC Paulista, e
São José dos Pinhais, no Para-
ná, a interrupção da produção
será dos dias 22 de fevereiro a
3 de março. Os trabalhadores
entram em férias coletivas.

Segundo a empresa, a para-
lisação já estava planejada des-
de o ano passado e faz parte da
“estratégia da montadora de
flexibilização nos processos
produtivos devido ao forneci-
mento de componentes.”

Os trabalhadores da fábri-
ca de motores em São Carlos,
no interior paulista, estarão

Volkswagen
suspende produção
até março por falta

de componentes
em férias coletivas dos dias 20
de fevereiro a 1º de março.

As atividades da fábrica de
automóveis em Taubaté se-
guem normalmente em feve-
reiro, com dois turnos de pro-
dução, segundo informou a
montadora. Segundo informa-
ções do Sindicato dos Meta-
lúrgicos do ABC, esta unidade
produz o Polo Track, substitu-
to do modelo Gol.

A indústria automotiva
mundial enfrenta a falta de se-
micondutores desde 2021.
Não é a primeira vez que a
montadora paralisa a produção
por falta de componentes. Em
2022, foram, pelo menos, duas
interrupções, em maio e em
junho. (Agencia Brasil)

A partir deste ano, o con-
tribuinte passará a entregar a
Declaração do Imposto de
Renda da Pessoa Física mais
tarde. A Receita Federal adiou
o prazo de envio do documen-
to para o período de 15 de
março a 31 de maio.

Em nota, a Receita Fede-
ral explicou que a mudança
tem como objetivo permitir
que todos os contribuintes
possam ter acesso à declara-
ção pré-preenchida do Im-
posto de Renda no primeiro
dia de entrega.

Segundo o auditor fiscal
José Carlos Fernandes da Fon-
seca, supervisor nacional do
Programa do Imposto de Ren-
da, como a maioria das infor-
mações oferecidas na declara-
ção pré-preenchida só chegam
à Receita Federal no fim de
fevereiro, o Fisco precisa de
um prazo para consolidar os
dados. Por causa disso, o for-
mulário pré-preenchido, que
proporciona mais comodidade
e diminui a chance de erros
pelo contribuinte, só sai na
metade de março.

Ipea aponta desaceleração inflacionária
para classes de baixa renda

O Indicador Ipea de Inflação
por Faixa de Renda referente a
janeiro de 2023 registrou, na
comparação com dezembro de
2022, desaceleração para quase
todos os grupos, exceto para os
dois de maior poder aquisitivo
(renda alta e média-alta).

Os dados, divulgados na ter-
ça-feira (14) pelo Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea), mostram que a menor
taxa foi observada entre as famí-
lias de renda muita baixa e baixa
(0,47%), enquanto a maior ficou
com as famílias de renda média-
alta (0,59%).

No acumulado em 12 meses,
até janeiro, as famílias de renda
alta tiveram a taxa mais elevada
(7,05%). Por sua vez, a menor
taxa inflacionária foi do seg-
mento de renda média-baixa
(5,53%).

“Na desagregação por gru-
pos, alimentos e bebidas, trans-
portes e comunicação seguem
como os de maior pressão infla-

cionária para praticamente todas
as faixas de renda. Cabe observar
que, em janeiro, as deflações das
roupas (-0,7%) e dos artigos de
higiene pessoal (-1,3%) ameniza-
ram a alta da inflação para todas
as classes de renda”, diz o Ipea.

No caso dos alimentos, ape-
sar da queda de preços das car-
nes (-0,47%) e de aves e ovos (-
1,2%), a alta dos cereais (3,5%),
das hortaliças (6,4%), das fru-
tas (3,7%) e dos produtos da
cadeia do trigo – farináceos
(0,98%) e panificados (0,55%)
– explica o impacto deste grupo
para a inflação no primeiro mês
do ano.

Quanto aos transportes, em
janeiro, os aumentos das tarifas
dos ônibus urbano (0,91%) e
interestadual (2,1%), além da
gasolina (0,8%), foram os prin-
cipais focos inflacionários.

Para as famílias de renda
mais alta, o que ajudou a reduzir
o impacto provocado pela alta
dos combustíveis e das despe-

sas com emplacamento, seguro
e manutenção veicular foi a que-
da no preço das passagens aére-
as (-0,51%) e dos transportes
por aplicativo (-17%).

Quanto ao grupo comunica-
ção, a pressão decorre dos rea-
justes dos planos de assinatura
de TV (11,8%) e dos combos de
TV, telefonia e internet (3,2%).
Ainda para as famílias com mai-
or renda, além do aumento no
preço dos alimentos, transpor-
tes e comunicação, em janeiro,
o reajuste de 0,75% nos servi-
ços pessoais e de 0,89% na re-
creação impactou o grupo des-
pesas pessoais do segmento,
que usa esses serviços em mai-
or proporção que as faixas de
renda mais baixa.

“Na comparação com janei-
ro do ano passado, as três faixas
de renda mais baixas tiveram re-
cuo da inflação, fruto, em gran-
de parte, da melhora no compor-
tamento dos alimentos no domi-
cílio – cuja alta em janeiro des-

te ano (0,60%) ficou abaixo da
registrada no mesmo mês do ano
anterior (1,44%). O desempe-
nho mais favorável das roupas e
dos artigos de higiene em janei-
ro deste ano – com quedas de
0,69% e 1,3%, ante variações
positivas de 0,78% e 1,4%, res-
pectivamente, em 2022 – com-
pleta o cenário de inflação me-
nos acentuada para esse segmen-
to de famílias”, informa o Ipea.

Segundo o estudo, ainda na
comparação com janeiro do ano
passado, as três faixas de maior
poder aquisitivo apresentaram
aceleração inflacionária não ape-
nas por causa da queda mais
moderada das passagens aéreas
em 2023 (-0,51%), relativa-
mente a 2022 (-18,4%), mas
também pelos reajustes de
0,81% da gasolina e de 1,2%
dos planos de saúde – em con-
traste com as deflações de -
1,14% e de -0,69%, respectiva-
mente, no ano passado. (Agen-
cia Brasil)

Entrega da Declaração
do Imposto de Renda

começa no dia
15 de março

Tradicionalmente, o prazo
de entrega começava no pri-
meiro dia útil de março e ia
até o último dia útil de abril,
mas as datas foram alteradas
nos últimos três anos. Por cau-
sa da pandemia de covid-19,
a data limite para a entrega das
declarações de 2020 passou de
30 de abril para 30 de junho.
Em 2021, com uma nova onda
da pandemia, o fim da entre-
ga passou de 30 de abril para
31 de maio.

No ano passado, o prazo
começou em 7 de março, por
causa do carnaval na sema-
na anterior, e também esten-
deu-se até 31 de maio. Na
ocasião, a Receita também in-
formou que o objetivo era re-
duzir os efeitos da pandemia
de covid-19.

As regras para a entrega da
Declaração do Imposto de
Renda Pessoa Física 2023 se-
rão anunciadas no próximo dia
27. O prazo para a entrega do
informe de rendimentos pelos
empregadores, bancos e pla-
nos de saúde continua até 28
de fevereiro. (Agencia Brasil)
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oferecer impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 30/08/2022.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 1015112-19.2019.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu
Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDILEUZA FERREIRA PINHO GAMA, RG 2545560,
CPF 492.408.205-82, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de
Ensino Renovado Objetivo – SUPERO, objetivando a cobrança de R$ 20.518,39 (setembro/2018), oriunda do
inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2015. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, que deverá ser realizada
nos termos do artigo 257, II, do NCPC, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de
honorários advocatícios equivalente a 5% do valor do débito (artigo 701 do CPC), ou ofereça embargos, sob
pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de agosto de 2022.

14 e 15.02

14ª VARA CÍVEL DO FÓRUM CENTRAL/SP. DECISÃO-EDITAL. Processo nº: 1009702-90.2013.8.26.0100. Classe/
Assunto: Execução de Título Extrajudicial-Cheque. Exequente: Antonio Luis de Lucena. Executado: Joana Marsicano
Formigoni. Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro
a citação editalícia requerida às fls. 195/196, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo Faz Saber a Joana
Marsicano Formigoni, CPF 016.483.478-86, domiciliada em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de
Execução de Titulo Extrajudicial por Antonio Luis de Lucena, alegando em síntese: a parte ré lhe deve R$ 13.378,73
(fevereiro de 2013). Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Recolha a parte autora
as custas referentes a publicação no DJE, no valor de R$ 148,49, providenciando, no mais, a publicação do edital em
jornais de grande circulação, comprovando-se nos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. São Paulo, 10 de
novembro de 2022. Christopher Alexander Roisin, Juiz de Direito. 14 e 15/02

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0039111-31.2013.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Lino Pinto Pessoa, Clotilde Scorsoni Pessoa, Aparecida Pessoa , Lourdes Pinto Pessoa 
Trio, Antonio Trio, Espolio de Jose Pessoa, Rubens Pinto Pessoa, Sebastiana Nunes, Espolio de Albertina da Silva, Anna 
Ananias Pessoa, Maria Marley da Silva Camargo e Sylvio Camargo, Ivone da Silva Veiga e Bolivar Veiga, Camilo da Silva e 
Maria Lucia Madeira da silva , Gilberto da Silva e Vivien Aparecida Pereira de Moraes Silva, Ana Maria da Silva, Vania da Silva, 
Neusa Pessoa Peccin e Claudenor Ferdinando Peccin, Luiz Paulo Ananias Pessoa, Benedito de Abreu, Wilson Innocencio, 
Marcia Aparecida Cavalaro, Edmilson de Abreu e Rosa Maria da Silva, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Irma de Oliveira Pessoa, Ademir Aguiar, Joaquim Pessoa Filho, 
Marcia Pessoa Aguiar, Celia Regina de Freitas Pessoa, Marley Lopes Brasileiro e Sandra Pessoa Brasileiro ajuizou(ram) ação 
de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à Rua Antonio Padua Dias, 450/452, Perus, São Paulo - 
SP, CEP.: 05202-070, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da 
publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei...                                                                       |14,15| 
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 1007047-55.2017.8.26.0020. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII – Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Flávia Bezerra Tone Xavier, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Edson Gomes dos Santos, CPF 179.564.678-
02, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Itaú Unibanco
S.A, relativa ao veículo marca VW, modelo Kombi 1.4, cor branca, ano 2009, placa ELN3456, chassi
9BWMF07X6AP005513, apreendido em 30.03.2019, haja vista o inadimplemento da cédula de crédito nº 30759-
54517669. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer
resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo de 30 dias deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de outubro de 2021.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE RERRATIFICAÇÃO DA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 31ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.).
A VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A), com 
sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Emissão”, e “Emis-
sora” respectivamente), e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), vem, por meio deste, RERRATIFICAR o edital de con-
vocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 31ª Emis-
são da Emissora publicado nos dias 27, 30 e 31 de janeiro de 2023 no Jornal O Dia e no Diário Ofi cial do Espírito San-
to, a ser realizada no dia 16 de fevereiro de 2023 às 10 horas para dele fazer constar a alteração da platafor-
ma de cadastro e realização da assembleia para a Ten Meetings cujo acesso será realizado através do 
link: https://tenmeetings.com.br/assembleia/portal_/#/?id=A01D8A705B57, com vistas a deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia (“Ordem do Dia”): i. Aprovação, pelos Titulares dos CRA, da troca do Agente Fiduciário Vórtx DTVM, con-
siderando o interesse dos representantes de parte dos Titulares dos CRA em concentrar a habilitação da totalidade dos 
seus créditos no âmbito da Recuperação Judicial em um único prestador de serviço, mediante assunção imediata, no 
caso de aprovação, do novo Agente Fiduciário para seguimento das ordens do dia seguintes e abaixo; ii. Aprovação, pe-
los Titulares de CRA, considerando a decisão proferida nos autos da ação judicial nº 0803087-20.2023.8.19.0001, em 
trâmite perante o Juízo da 4ª Vara Empresarial Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, que deferiu o proces-
samento da Recuperação Judicial da Devedora (“Recuperação Judicial”), da contratação de assessor legal, conforme 
propostas a serem apresentadas; iii. Aprovação, pelos Titulares de CRA, de aporte de recursos na conta centralizadora 
do patrimônio separado no valor mínimo de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), destinados ao pagamento dos 
custos e despesas da Operação, inclusive honorários advocatícios, custas e despesas judiciais ou extrajudiciais, autori-
zando, inclusive, a Emissora e o Agente Fiduciário a aceitar a realização de aportes de forma antecipada por Titulares 
dos CRA ou de terceiros interessados na recuperação dos créditos, que deverão ser reembolsados antes dos demais Ti-
tulares dos CRA em qualquer caso de recuperação; iv. Aprovação, pelos Titulares de CRA, de medidas a serem tomadas 
pela Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para fi ns de recuperação do crédito decorrente dos CRA e, con-
sequentemente, adimplência dos CRA frente ao Vencimento Antecipado Automático da Emissão e à Recuperação Judi-
cial da Devedora; v. Aprovação, pelos Titulares de CRA, de medidas a serem tomadas pela Emissora, em conjunto com 
o Agente Fiduciário, para fi ns de adimplência dos CRA, inclusive, mas não se limitando a eventual alteração da Remu-
neração, e/ou prazo para pagamento; vi. Aprovação, pelos Titulares dos CRA, da alteração do quórum geral em segun-
da convocação disposto na cláusula 13.6 do Termo de Securitização, de forma que passe de 75% (setenta e cinco por 
cento) dos Titulares dos CRA em Circulação presentes, desde que presentes à assembleia, no mínimo, 1/3 (um terço) 
dos Titulares dos CRA em Circulação para 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRA em Circulação 
presentes; bem como a alteração do quórum qualifi cado disposto na cláusula 13.6.1 do Termo de Securitização, de for-
ma que o item “(a)” da cláusula supracitada passe de 80% (oitenta por cento) dos Titulares dos CRA em Circulação, 
em qualquer convocação, para 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRA em Circulação; e do item 
“(b)” da cláusula supracitada passe de 2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação em primeira convocação ou 50% (cin-
quenta por cento) dos CRA em Circulação, desde que presentes, no mínimo, 1/3 (um terço) dos CRA em Circulação, em 
segunda convocação, para 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRA em Circulação, em qualquer con-
vocação; vii. Condicionada à aprovação dos itens acima, aprovar que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciá-
rio, celebre e adote todas e quaisquer medidas necessárias para refl etir o aprovado nos itens acima, em especial a con-
tratação de assessor legal para elaboração de aditamento ao Termo de Securitização, caso seja aprovado o item “(vi)” 
da Ordem do Dia. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA, bem como ma-
nual da plataforma Tem Meetings estão disponíveis no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.
cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em 
primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cen-
to) mais um dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.5 do Ter-
mo de Securitização. As deliberações previstas nos itens (i), (ii), (iii) e (vi) da Ordem do Dia serão tomadas, conforme 
cláusula 13.6 do Termo de Securitização Titulares dos CRA que representem (i) em primeira convocação, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRA em Circulação; ou (ii) em segunda convocação, no mínimo, 
75% (setenta e cinco por cento) dos Titulares dos CRA em Circulação presentes, desde que presentes à assembleia, no 
mínimo, 1/3 (um terço) dos Titulares dos CRA em Circulação; Quanto às deliberações previstas nos itens (iv) e (v) da 
Ordem do Dia, serão tomadas por Titulares dos CRA que representem 80% (oitenta por cento) dos CRA em Circulação, 
seja em primeira convocação da Assembleia Geral ou em qualquer convocação subsequente, conforme Cláusula 
13.6.1. do Termo de Securitização; A Assembleia convocada por meio deste Edital ocorrerá de forma exclusivamente 
remota e eletrônica, através do sistema “Ten Meetings” de conexão via internet por meio de link de acesso https://
tenmeetings.com.br/assembleia/portal_/#/?id=A01D8A705B57 devendo os Titulares dos CRA ou seus representantes 
cadastrarem-se impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, anexando na platafor-
ma os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular do CRA; (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições le-
gais; e (d) manifestação de voto, caso aplicável e conforme abaixo descrito. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. Ficam mantidos todos os termos e condições 
previstos no edital de convocação publicado pela Emissora nos dias 27, 30 e 31 de janeiro de 2023 no Jornal O Dia e 
no Diário Ofi cial do Espírito Santo que não tenham sido expressamente alterados neste edital.

São Paulo, 13 de fevereiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

 (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

Edital de Convocação
A Associação Cemitério dos Protestantes, entidade mantenedora do Cemitério e
Crematório Horto da Paz, situada na Rua Horto da Paz, 191 – Potuverá – Itapecerica
da Serra – SP - CEP: 06870-050 convoca os titulares ou sucessores das concessões
de sepulturas, relacionadas abaixo, para comparecerem ao escritório central na Rua
Teodoro Sampaio, 417 - Conjunto 62, Pinheiros, São Paulo - Capital CEP: 05405-000
Tel. (11) 3081-3311, de segunda a sexta-feira, das 8:00 às 18:00h, ou diretamente na
administração do próprio Cemitério, inclusive aos sábados, domingos e feriados,
para a regularização da concessão da sepultura no prazo máximo de 30 dias a partir
desta publicação. O não atendimento ao presente edital caracteriza o abandono da
sepultura, com a perda da concessão e rescisão contratual, autorizando a Associação
se houver sepultamento a proceder com a(s) exumação (ões) do(s) restos mortais
lá sepultado (s), acondicioná-lo(s) em urna funerária, devidamente lacrada e
identificada, transferindo-o(s) posteriormente para o ossário do próprio Cemitério,
ficando a disposição dos familiares pelo prazo de 1(um) ano: ZS: 001 Quadra: 003
Sepultura: 066 - LUZINETE INACIA DA SILVA / ZS: 001 Quadra: 003 Sepultura:
105 - MARIA HELENA ALVES MONTEIRO / ZS: 001 Quadra: 004 Sepultura: 088
- ERIBALDO FERNANDES DE MOURA FILHO / ZS: 001 Quadra: 006 Sepultura:
031 - IVETE MENDES / ZS: 001 Quadra: 009 Sepultura: 008 - ANTONIO JOSE DA
SILVA / ZS: 001 Quadra: 009 Sepultura: 010 - HELENA CHAVES MARANHÃO /
ZS: 001 Quadra: 009 Sepultura: 022 - VASTI FERREIRA MARQUES DE OLIVEIRA
/ ZS: 001 Quadra: 011 Sepultura: 027 - GREGORIO NAZARIO DA SILVA / ZS: 001
Quadra: 012 Sepultura: 039 - BERNHARD NICOLAUS WALZBERG / ZS: 001
Quadra: 012 Sepultura: 061 - GISELE DE SIMONE / ZS: 001 Quadra: 014
Sepultura: 027 - MARIA OLIVEIRA SILVA / ZS: 001 Quadra: 018 Sepultura: 032
- MARIA DORACY DE CAMPOS / ZS: 001 Quadra: 021 Sepultura: 006 - ADEMAR
DOS SANTOS SOUZA / ZS: 001 Quadra: 064 Sepultura: 008 - ELIANE MARIA
BARBOSA ARRAIS / ZS: 002 Quadra: 002 Sepultura: 028 - ANA PAULA DO
CARMO DOS SANTOS / ZS: 002 Quadra: 005 Sepultura: 036 - LUCIANO DE
AMORIM LEMOS / ZS: 002 Quadra: 009 Sepultura: 056 - ROSEMEIRE GOMES DE
SOUZA COSTA / ZS: 002 Quadra: 011 Sepultura: 053 - DEBORA CARVALHO DE
FRANÇA / ZS: 002 Quadra: 014 Sepultura: 036 - PATRICIA BIANCHI CANDIDO
/ ZS: 002 Quadra: 014 Sepultura: 050 - MAURICIO BIANCHI / ZS: 002 Quadra:
015 Sepultura: 017 - HELENA PEREIRA DA ROSA / ZS: 002 Quadra: 016
Sepultura: 054 - MITIKO NOMOTO / ZS: 002 Quadra: 017 Sepultura: 023 -
CHUNG SOO LIM / ZS: 002 Quadra: 017 Sepultura: 025 - LUCI GODOI DA SILVA
/ ZS: 002 Quadra: 018 Sepultura: 008 - ISAULINA FERREIRA MEDEIROS / ZS:
002 Quadra: 020 Sepultura: 008 - PEDRO SOUZA DE MELO / ZS: 002 Quadra:
020 Sepultura: 033 - GONZALO HORTA PEREZ / ZS: 002 Quadra: 021 Sepultura:
009 - TOMAS LOPES DA SILVA / ZS: 002 Quadra: 022 Sepultura: 004 - PABLO
MORENO VAZQUEZ / ZS: 002 Quadra: 024 Sepultura: 014 - JOSE GILDO SOUZA
ROCHA / ZS: 002 Quadra: 025 Sepultura: 001 - SHINICHI INOUE / ZS: 002
Quadra: 027 Sepultura: 003 - CLEIDE SZABO / ZS: 002 Quadra: 030 Sepultura:
014 - AMAURI SALERNO MARQUES / ZS: 002 Quadra: 031 Sepultura: 072 -
JORGE DOS SANTOS MOREIRA / ZS: 002 Quadra: 031 Sepultura: 084 - GISELY
DE SOUZA SILVA / ZS: 002 Quadra: 031 Sepultura: 100 - MARIA CLEONICE DOS
SANTOS / ZS: 002 Quadra: 032 Sepultura: 112 - RONALDO FELICIANO / ZS: 002
Quadra: 032 Sepultura: 115 - THAMIRES FERNANDES DA PALMA / ZS: 002
Quadra: 033 Sepultura: 006 - FELIPE BARROZO SOARES / ZS: 002 Quadra: 033
Sepultura: 129 - CLAUDIO AUGUSTO TOLLENDAL PACHECO / ZS: 002 Quadra:
034 Sepultura: 008 - JOSE FERNANDO CEDENO DE BARROS / ZS: C Quadra:
001 Sepultura: 020 - ERIOSMAR ARAUJO DOS SANTOS / ZS: C Quadra: 001
Sepultura: 040 – FABIANO MENDES DA SILVA.

Edital de Convocação
A Associação Cemitério dos Protestantes, entidade mantenedora do Cemitério de
Colônia, situada na Rua Sachio Nakao, 28 – Bairro de Colônia – São Paulo – SP -
CEP: 04892-170 convoca os titulares ou sucessores das concessões de sepulturas,
relacionadas abaixo, para comparecerem ao escritório central na Rua Teodoro
Sampaio, 417 - Conjunto 62, Pinheiros, São Paulo - Capital CEP: 05405-000 Tel. (11)
3081-3311, de segunda a sexta-feira, das 8:00 às 18:00h, ou diretamente na
administração do próprio Cemitério, inclusive aos sábados, domingos e feriados,
para a regularização da concessão da sepultura no prazo máximo de 30 dias a partir
desta publicação. O não atendimento ao presente edital caracteriza o abandono da
sepultura, com a perda da concessão e rescisão contratual, autorizando a Associação
nos moldes da Resolução 09/07 de 20/4/2007 alterada pela Resolução 22/07, de
06/08/2007 do Serviço Funerário do Município de São Paulo, a proceder com a (s)
exumação (ões) do(s) restos mortais lá sepultado(s), acondicioná-lo(s) em urna
funerária, devidamente lacrada e identificada, transferindo-o(s) posteriormente para
o ossário do próprio Cemitério, ficando a disposição dos familiares pelo prazo de
1(um) ano: ZS: 002 – QUADRA: 001 – SEPULTURA: 010 SAMUEL ULISSES DA
SILVA / ZS: 002 – QUADRA: 001 – SEPULTURA: 018 JOÃO GUILHERME PEREIRA
/ ZS: 002 – QUADRA: 001 – SEPULTURA: 019-A JUAREZ FEITOZA CORREA / ZS:
002 – QUADRA: 002 – SEPULTURA: 025-A ANGELA MARIA SANTOS ALVES / ZS:
002 – QUADRA: 002 – SEPULTURA: 025-B JOSÉ FERREIRA / ZS: 002 – QUADRA:
003 – SEPULTURA: 019-A JOSIE MARIA DE BARROS / ZS: 002 – QUADRA: 005 –
SEPULTURA: 011 ROQUE RODRIGUES DE ALMEIDA / ZS: 002 – QUADRA: 005 –
SEPULTURA: 027 JOÃO DO CARMO DE SOUZA / ZS: 002 – QUADRA: 005 –
SEPULTURA: 024-A VALTER LOPES SERODIO / ZS: 002 – QUADRA: 008 –
SEPULTURA: 038 MARIA DA GLORIA PEREIRA FONSECA.

Edital de Convocação
A Associação Cemitério dos Protestantes, entidade mantenedora do Cemitério do
Redentor, situado à Avenida Doutor Arnaldo, 1.105 - Sumaré – São Paulo – SP -
CEP: 01255-000, convoca os titulares ou sucessores das concessões de sepulturas,
relacionadas abaixo, para comparecerem ao escritório central na Rua Teodoro
Sampaio, 417 - Conjunto 62, Pinheiros, São Paulo - Capital CEP: 05405-000 Tel. (11)
3081-3311, de segunda a sexta-feira, das 8:00 às 18:00h, ou diretamente na
administração do próprio Cemitério, inclusive aos sábados, domingos e feriados,
para a regularização da concessão da sepultura no prazo máximo de 30 dias a partir
desta publicação. O não atendimento ao presente edital caracteriza o abandono da
sepultura, com a perda da concessão e rescisão contratual, autorizando a Associação
nos moldes da Resolução 09/07 de 20/4/2007 alterada pela Resolução 22/07, de
06/08/2007 do Serviço Funerário do Município de São Paulo, a proceder com a (s)
exumação (ões) do(s) restos mortais lá sepultado(s), acondicioná-lo(s) em urna
funerária, devidamente lacrada e identificada, transferindo-o(s) posteriormente para
o ossário do próprio Cemitério, ficando a disposição dos familiares pelo prazo de
1(um) ano: Rua: 11 Sep.: 087 - ADOLFO GRIMM / Rua: 04 Sep.: 018 - ALFREDO
WERNER GRUSON / Quadra: IX Sep.: 037 - ANDREE G DE ALMASY / Quadra:
VII Sep.: 103 - ANITA KUBLI KOUCH / Quadra: IX Sep.: 107 - ANNA DAVILA /
Rua: 03 Sep.: 028 - ANNA PELZMANN / Rua: 03 Sep.: 009 - ANTONIO MONTEIRO
DA CRUZ JR / Rua: 04 Sep.: 063 - BASILIO FEDORUK / Quadra: VIII Sep.: 058
- BERTHA GRONAU / Quadra: II Sep.: 005/6 - CARL WOELLNER / Quadra: II
Sep.: 127 - CARLOS ALBERTO PASSARELLA HABERLAND / Quadra: VII Sep.:
046 - CAROLINA MORAES GOMES SELLMER / Rua: 05 Sep.: 006 - CHARITAS
MARIALUISE EDLE VON GLANKIRCHEN / Rua: 05 Sep.: 051 - CHARLES
FISCHMANN / Quadra: VII Sep.: 048 - CIJANEA DOS SANTOS REGO / Quadra:
XIV Sep.: 095/96 - DEISE LIMA GOLKER / Quadra: I I  Sep.: 118 - EDITH
MICHENHAGEN / Quadra: IX Sep.: 180 - EDNA MACIEL / Quadra: II Sep.: 049 -
EDWIN GENENDSCH / Quadra: IX Sep.: 018/19 - ELSBETH JOHANNA GRANDE
/ Quadra: VIII Sep.: 104/5/106 - ERNEST CUNNIGHAM / Quadra: XIV Sep.: 082
- ERNESTO MEHLICH / Rua: 06 Sep.: 065 - FAMILIA BRAGA / Rua: 11 Sep.: 053
- FAMILIA MONTEIRO PRADO / Quadra: I Sep.: 037 - FERDINAND SKARKE /
Quadra: VIII Sep.: 041/42 - FREDERICO W. MAW / Quadra: XIV Sep.: 115 -
GRACE E.THOMAS ARMSTRONG / Quadra: I Sep.: 074 - GRACE ELIZABETH
THOMAS ARMSTRONG / Quadra: IX Sep.: 048 - HELGA GERTRUDES KREIDEL
/ Quadra: XII Sep.: 092 - HUGH MUIR THOMAS / Quadra: XI Sep.: 016 - JOAO
ALBERTO BRIGIDO ROCHA / Quadra: VIII Sep.: 132 - JOHN EVANS JACKSON
/ Quadra: IX Sep.: 068 - JOSE AMERICO SAMPAIO / Quadra: VIII Sep.: 157 -
JOSE M. CURI / Quadra: XII Sep.: 044 - JOSE VERLANGIERI / Quadra: VI Sep.:
034 - JOSEF SOUCEK / Rua: 07 Sep.: 052/54 - LUCILIA PIORUNNECK / Quadra:
VIII Sep.: 077/78 - LUCY HELENA COACHMAN / Quadra: VIII Sep.: 166 - LUIZ
ROBERTO PEREIRA DA COSTA / Rua: 07 Sep.: 057 - MARGA JOHANNA
KRONIXFELD / Quadra: IX Sep.: 029 - MARIA LUIZA PEREIRA DE MAGALHÃES
NIGRO / Quadra: IX Sep.: 016 - MAX FREY / Quadra: III Sep.: 117/118 - MILTON
BERGMANN / Quadra: VI Sep.: 081 - MURIEL MELITTA SMYTH BOOTH / Quadra:
I Sep.: 033/34 - OSCAR BOEIRA / Rua: 11 Sep.: 015 - PAUL ANDREAS
SKRIBANOVITZ / Rua: 08 Sep.: 047 - PAULO DE TARSO MUNIZ FERRAZ SAMPAIO
/ Quadra: XI Sep.: 061 - PAULO KOCH / Rua: 09 Sep.: 017 - PERCIVAL CARLOS
BAIER / Quadra: VI Sep.: 079 - R G LATHAN / Quadra: VIII Sep.: 125 - RONALD
JAMES TALBOT / Rua: 07 Sep.: 005/7 - SUELY VIRGINIA DE MELLO MOREIRA /
Rua: 08 Sep.: 039 - THEREZA LEOPOLDINA BEUTHNER / Quadra: XIV Sep.: 041
- THOMAZ W LOWENTHAL / Quadra: VIII Sep.: 081-082 - URSULA INGEBORG
KURZWELLY DICHTIAREFF / Rua: 04 Sep.: 009 - VALDEREZ LEONOR DE
BARROS FRAGA MOREIRA / Quadra: X Sep.: 052 - WELLYSON DAVID DANTAS
WANDERLEY / Quadra: XIII Sep.: 158 - WERNER BRUNO GERHARD KRUSE /
Rua: 11 Sep.: 012 - WILLY ADOLPHO KIETZ.

Cooperativa de Crédito Mútuo dos Funcionários Públicos do Poder Judíciario da Capital do 
Estado de São Paulo – SICOOB JUDCRED
CNPJ/ME nº 07.651.495/0001-68 – NIRE 35.400.083.921

Assembleia Geral Ordinária – Edital de Convocação
O Presidente da Cooperativa de Crédito Mútuo dos Funcionários Públicos do Poder Judiciário da Capital do Estado de São Paulo – 
Sicoob Judcred, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.651.495/0001-68 e NIRE 35.400.083.921, no uso das atribuição que lhe confere 
o Estatuto Social, convoca os associados, que em nesta data são em números 336 (Trezentos e trinta e seis), em condições de 
votar, para se reunirem em Assembleia Geral, a realizar-se à Rua XV de Novembro, nº 200, 20º andar – CEP 01013-000, Centro, 
São Paulo/SP, no dia 27 de fevereiro de 2023 obedecendo os seguintes horários e “quórum” para sua instalação, sempre no 
mesmo local, cumprindo o que determina o Estatuto Social: 1) Em primeira convocação: às 08h00, com presença de 2/3 (dois 
terços) dos associados; 2) Em segunda convocação: às 9h00 com presença de metade mais um dos associados; 3) Em terceira e 
última convocação, às 10h00, com a presença de no mínimo 10 (dez) dos associados, para deliberar sobre os seguintes assuntos: 
Ordem do dia: 1) Prestação de contas do exercício encerrado em 31/12/2022, compreendendo: a) Relatório da gestão; b) Balanço 
do exercício de 2022; c) Demonstração das sobras ou perdas apuradas; d) Parecer do Conselho Fiscal. 2) Destinação das Sobras 
ou perdas apuradas no exercício de 2022. 3) Eleição dos membros do Conselho Fiscal. 4) Restabelecimento de associados. 5) 
Readequação e recomposição de saldo de capital e proposta de aumento de reserva legal. 6) Assuntos de interesses gerais.
 São Paulo/SP, 14 de fevereiro de 2023. Daniel Franco do Amaral – Presidente

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Segunda Convocação Para a Quarta Assembleia Especial de Titulares

dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 313ª e 314ª Série da 1ª Emissão
da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 313ª e 314ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário da 313ª e 314ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 2ª convocação para a Quarta Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” 
e “Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 27 de fevereiro de 2023, às 17:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
setembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 
23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com 
a Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no site da 
Securitizadora a partir de 28 de dezembro de 2022. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo 
que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias 
úteis da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será 
realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar 
os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da 
AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.
com e assembleias@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: 
cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 11 de fevereiro de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização
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Qualicorp Administradora de Benefícios S.A.
CNPJ/ME nº 07.658.098/0001-18 - NIRE 35.300.382.846

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 02.01.2023
1. Data, Hora e Local: No dia 02.01.2023, às 11:00hrs, em reunião realizada exclusivamente por 
meio de videoconferência, sendo tida como realizada na sede social da Qualicorp Administra-
dora de Benefícios S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, 475, 3º andar, parte, Bela Vista, CEP 01311-000 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do Art. 124, 
§ 4º, da Lei nº 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), tendo em vista a presença da única acionista da 
Companhia, conforme registro e assinatura constantes no Livro de Presença de Acionistas res-
pectivo, a Qualicorp Consultoria e Corretora de Seguros S.A., sociedade anônima de capital 
aberto, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, 475, 3º 
andar, parte, Bela Vista, CEP 01311-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 11.992.680/0001-93, com 
seus atos constitutivos arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.300.379.560 (“Acionista”), 
neste ato representada nos termos do seu Estatuto Social, por seus Diretores, Sr. Elton Hugo 
Carluci, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 32.792.569-3 (SSP/
SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 222.707.058-74; e Sr. Carlos de Almeida Vasques de Carva-
lho Neto, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 0780413091 SSP/
BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 955.799.825-34, ambos domiciliados no município de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Paulista, 475, 3º andar, parte, Bela 
Vista, CEP 01311-000. 3. Composição da Mesa: Presidente: Elton Hugo Carluci; e Secretária: 
Natália Brassaloti 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a eleição do novo Diretor Presidente da 
Companhia, com a consequente consolidação da atual composição da Diretoria, tendo em vista a 
renúncia do Sr. Bruno Ferreira Blatt; e (iii) a autorização da prática, pela Diretoria e/ou procuradores 
da Companhia, de todos os atos que forem necessários à efetivação das deliberações tomadas com 
relação às matérias objeto da ordem do dia, bem como, a ratificação dos atos já praticados para o 
mesmo fim. 5. Deliberações: Após examinados e discutidos os itens constantes da Ordem do Dia, 
a Acionista sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, delibera: 5.1. Tendo em vista a renúncia do Sr. 
Bruno Ferreira Blatt do cargo de Diretor Presidente da Companhia, aprovar a eleição do Sr. Elton 
Hugo Carluci, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 32.792.569-3 
(SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 222.707.058-74, residente e domiciliado na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na mesma cidade, na Av. Paulista, 475, 3º andar, parte, 
Bela Vista, CEP nº 01311-000, para exercer, a partir desta data, o cargo de Diretor Presidente da 
Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 
2024. 5.1.1. O Diretor Presidente ora eleito declara, sob as penas da lei, não estar incurso em 
nenhum dos crimes, previstos em lei, que o impeça de exercer a atividade empresária, bem como 
que cumpre todos os requisitos previstos no Artigo 147 da LSA, conforme alterada, para as suas 
investiduras como Diretor Presidente da Companhia, e que tomará posse em seu respectivo cargo 
mediante a assinatura de Termo de Posse, lavrado no Livro de Atas da Diretoria da Companhia. 
5.1.2. Adicionalmente, o Diretor Presidente ora eleito, (i) declara preencher todos os requisitos exigi-
dos pela RN nº 520, de 29.02.2022, da ANS e demais legislações pertinentes em vigor, não estando 
enquadrado nas restrições descritas no Artigo 3º, da RN ANS nº 520, para o exercício do respectivo 
cargo de Diretor Presidente da Sociedade; (ii) compromete-se a comunicar à ANS suas nomeações/
reeleições, nos termos do Artigo 4º da RN ANS nº 520; e (iii) assina o Termo de Responsabilidade 
perante a ANS (Anexo I, da RN ANS nº 520), conforme exigência constante do Artigo 8º da RN ANS 
nº 520. 5.2. Em virtude da deliberação constante nos itens acima, a consolidação da atual Diretoria 
da Companhia é composta pelos seguintes membros: a) Sr. Elton Hugo Carluci, brasileiro, casado, 
contador, portador da cédula de identidade RG nº 32.792.569-3 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob 
o nº 222.707.058-74, para o cargo de Diretor Presidente; b) Sr. Carlos de Almeida Vasques de 
Carvalho Neto, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 0780413091 
SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 955.799.825-34, para o cargo de Diretor Financeiro; e c) Sr. 
Pablo dos Santos Meneses, brasileiro, casado, professor, portador da cédula de identidade RG 
nº 11.537.396-1 (Detran/RJ), inscrito no CPF/ME sob o nº 054.737.437-22, para o cargo de Diretor 
Sem Designação Específica. 5.3. Aprovar a prática, pela Diretoria e/ou procuradores da Compa-
nhia e de suas controladas, de todos os atos que forem necessários à efetivação das deliberações 
tomadas acima, bem como ratificar os atos já praticados por tais pessoas para o mesmo fim. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assem-
bleia, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Foi 
autorizada a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do Art. 130, § 1º, da LSA. São 
Paulo, 2.1.2023. Mesa: Elton Hugo Carluci - Presidente; Natália Brassaloti - Secretária. Acionista: 
Qualicorp Consultoria e Corretora de Seguros S.A.. Elton Hugo Carluci - Diretor Presidente; 
Carlos de Almeida Vasques de Carvalho Neto - Diretor. JUCESP nº 064.572/23-7 em 10.2.2023. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

www.jornalodiasp.com.br

CI002 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (“CI002”)
CNPJ/ME: 26.307.659/0001-89 - NIRE 35.231.160.461

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
1. Data, Hora e Local: Em 14 de fevereiro de 2023, às 10h00min., na sede da Sociedade, localizada na Capital do Estado de
São Paulo, na Rua Mourato Coelho, nº 936, sala 61, Pinheiros, CEP 054170-001. 2. Composição da Mesa: Presidente:
Carlos Eduardo Terepins. Secretária: Marcela Scarparo. 3. Convocação: Sócios representando a totalidade do capital soci-
al, sendo dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 2º do artigo 1.072 da Lei 10.406/02 (“Código Civil”). 4.
Presentes: HACHI PARTICIPAÇÕES LTDA., com sede social nesta Capital, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.277, 21º
andar, conjunto 2.103, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Esta-
do do Paraná (“JUCEPAR”) sob o NIRE 412.067.408-36, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 11.858.366/0001-12, neste ato repre-
sentada por seu administrador, BRUNO KHOURI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.806.539-0
SSP/PR e inscrito no CPF/ME sob o nº 033.045.009-36, residente e domiciliado nesta Capital, com escritório na Avenida
Brigadeiro Faria Lima, 2.277, 21º andar, conjunto 2.103, Jardim Paulistano, CEP 01452-000 (“Hachi”), e NORTIS
INCORPORADORA E CONSTRUTORA S/A, com sede social nesta Capital, na Rua Mourato Coelho, nº 936 – sala 61, CEP
05417-0001, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE
353.005.505-87, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 26.109.297/0001-11, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social
por CARLOS EDUARDO TEREPINS, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro, portador
da Cédula de Identidade RG nº3.533.312-1 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 771.861.508-10 (“Nortis”). 5. Ordem do
Dia: Exame e discussão sobre a retificação e ratificação da Ata de Reunião de Sócios realizada em 27 de junho de 2022 e
publicada em 30 de junho de 2022 no Diário de São Paulo, que deliberou sobre o aumento e posterior redução do capital
social da CI002 (“Ata”). 6. Deliberações: Em vista da Ordem do Dia, os sócios presentes deliberaram, por unanimidade de
votos, por aprovar a retificação e ratificação da Ata para constar: (i) aumento do capital social da CI002 em R$ 200.000,00
(duzentos mil reais) por meio da subscrição de 149.254 (cento e quarenta e nove mil, duzentas e cinquenta e quatro) novas
quotas no valor unitário de R$ 1,34 (um real e trinta e quatro centavos), passando o capital social de R$ 1.526.356,88, (um
milhão, quinhentos e vinte e seis mil, trezentos e cinquenta e seis reais e oitenta e oito centavos) dividido em 1.140.000 (um
milhão, cento e quarenta mil) quotas para R$ 1.726.356,88 (um milhão, setecentos e vinte e seis mil, trezentos e cinquenta e
seis reais e oitenta e oito centavos), dividido em 1.289.254 (um milhão, duzentas e oitenta e nove mil, duzentas e cinquenta
e quatro) quotas, em decorrência da obrigatoriedade de capitalização de créditos que as sócias detêm em face da CI002 a
título de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC); e a (ii) posterior redução de capital social da CI002 em
R$ 1.715.998,74 (um milhão, setecentos e quinze mil, novecentos e noventa e oito reais e setenta e quatro centavos)
julgado excessivo nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil, passando o capital social de R$ 1.726.356,88 (um
milhão, setecentos e vinte e seis mil, trezentos e cinquenta e seis reais e oitenta e oito centavos), dividido em 1.289.254
(um milhão, duzentas e oitenta e nove mil, duzentas e cinquenta e quatro) quotas para R$ 10.358,14 (dez mil, trezentos e
cinquenta e oito reais e quatorze centavos), dividido em 7.730 (sete mil, setecentas e trinta) quotas no valor de R$ 1,34
(um real e trinta e quatro centavos) cada quota. Referida redução do capital social com o consequente cancelamento das
quotas, será realizada proporcionalmente à participação das sócias na Sociedade. 6. Deliberações: Em vista da Ordem
do Dia, as sócias deliberaram, por unanimidade de votos, por aprovar a totalidade dos itens acima assinalados, sem
quaisquer restrições. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião Ordinária de Sócios e la-
vrada esta Ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes seguindo para publicação nos termos do artigo 1.084, §
1º do Código Civil. São Paulo, 14 de fevereiro de 2023. Carlos Eduardo Terepins  - Presidente, Marcela Scarparo -
Secretária. Sócias: Hachi Participações Ltda. - Representada por Bruno Khouri, Nortis Incorporadora e Construtora
S/A - Representada por Carlos Eduardo Terepins e Daniel Terepins.
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Atos golpistas de janeiro
não abalaram democracia,

diz Rosa Weber
A presidente do Supremo Tri-

bunal Federal (STF), Rosa Weber,
disse na terça-feira (14) que o
Judiciário está “incólume” e que
a democracia ficou inabalada
após os atos golpistas de 8 de
janeiro. Segundo a ministra, as
instituições estão tomando as
medidas necessárias para res-
ponsabilizar os envolvidos.

“Inabalada restou a nossa
democracia, como inabalável
continua. A simbólica reconstru-
ção do plenário do STF em tem-
po recorde evidencia que o sen-
timento de reverência à Justiça –
que não reside na argamassa ou
nos tijolos dos prédios, e sim no
espírito das instituições demo-
cráticas – supera qualquer espé-
cie de ódio irracional ou de pérfi-
do fanatismo”, afirmou. “A res-
posta está sendo dada”, acres-
centou Rosa durante a abertura
dos trabalhos do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) em 2023.

A ministra voltou a classifi-
car como “deploráveis” e

“ignóbeis” os ataques às sedes
do Congresso Nacional, do Pa-
lácio do Planalto e do STF e dis-
se que esses acontecimentos
devem ser relembrados para que
não se repitam.

Rosa Weber já havia se re-
ferido aos ataques golpistas
desta forma em discurso na
abertura do Ano Judiciário. A
sessão marcou a reabertura do
plenário da Suprema Corte, re-
cuperado após os atos de van-
dalismo no início de janeiro,
quando cadeiras, quadros, ar-
mários e vidraças foram
destruídos. A ministra afirmou,
na ocasião, que a depredação
não abalou a crença na demo-
cracia e prometeu punição aos
envolvidos nos atos criminosos.

“Os que a conceberam, os
que a praticaram, os que a insu-
flaram e os que a financiaram
serão responsabilizados com o
rigor da lei nas diferentes esfe-
ras. Só assim, se estará a reafir-
mar a ordem constitucional,

sempre com observância ao de-
vido processo legal, resguarda-
das a todos os envolvidos as
garantias do contraditório e da
ampla defesa”, disse, então, a
ministra.

Na abertura da sessão do
Conselho Nacional de Justiça na
terça-feira, Rosa Weber lembrou
seu primeiro discurso como pre-
sidente do CNJ, em setembro do
ano passado, quando disse que
a Justiça permanece com a mis-
são de tornar efetivo o direito
de viabilizar a vida em socieda-
de e de realizar justiça.

A presidente do CNJ desta-
cou que uma magistratura isen-
ta e uma imprensa livre são es-
senciais para a existência do
Estado Democrático de Direito
e contra “eventuais impulsos
autoritários” que estimulem o
descumprimento de ordens ju-
diciais.

A ministra afirmou ainda que
a depredação das sedes dos três
poderes buscou atingir os pila-

res da democracia brasileira, es-
pecialmente o Judiciário, por
seu papel de guardião da Cons-
tituição.

“As sedes dos três pilares da
democracia brasileira foram alvo
de ataque golpista e ignóbil diri-
gido com maior virulência à Su-
prema Corte. Seguramente por-
que ela, ao fazer prevalecer em
sua atuação jurisdicional, a au-
toridade da Constituição, se con-
trapõe a toda sorte de pretensões
autocráticas”, enfatizou.

Em seu discurso, a ministra
destacou que o CNJ prossegui-
rá com a missão de instituir po-
líticas judiciárias de caráter na-
cional para entregar uma pres-
tação jurisdicional qualificada,
efetiva e célere, “sempre tendo
presente a necessidade de tra-
tamento prioritário às minorias
diante das marcantes desigual-
dades sociais e econômicas que
constituem verdadeira chaga
neste Brasil de tantos Brasis”.
(Agencia Brasil)
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Edital de Convocação
A Associação Cemitério dos Protestantes, entidade mantenedora do Cemitério da Paz, situada na Rua Dr. Luiz Migliano, 644 –
Jd. Morumbi – São Paulo – SP - CEP: 05711-000 convoca os titulares ou sucessores das concessões de sepulturas, relacionadas
abaixo, para comparecerem ao escritório central na Rua Teodoro Sampaio, 417 - Conjunto 62, Pinheiros, São Paulo - Capital CEP:
05405-000 Tel. (11) 3081-3311, de segunda a sexta-feira, das 8:00 às 18:00h, ou diretamente na administração do próprio
Cemitério, inclusive aos sábados, domingos e feriados, para a regularização da concessão da sepultura no prazo máximo de 30
dias a partir desta publicação. O não atendimento ao presente edital caracteriza o abandono da sepultura, com a perda da
concessão e rescisão contratual, autorizando a Associação nos moldes da Resolução 09/07 de 20/4/2007 alterada pela
Resolução 22/07, de 06/08/2007 do Serviço Funerário do Município de São Paulo, a proceder com a (s) exumação(ões) do(s)
restos mortais lá sepultado(s), acondicioná-lo(s) em urna funerária, devidamente lacrada e identificada, transferindo-o(s)
posteriormente para o ossário do próprio Cemitério, ficando a disposição dos familiares pelo prazo de 1(um) ano: Quadra: 003-
A Sep. 004 - MARIA DO ROSARIO GODINHO MELO ROSA / Quadra: 149-C Sep. 006 - JULIO GIL DA COSTA MANSO RAMOS
ALVES / Quadra: 114-C Sep. 007 - LUIZ MARCIO BARBOSA / Quadra: 022-B Sep. 008 - FABIO DINI MASHIBA / Quadra: 005-
C Sep. 009 - PATRICIA TELES RAIMUNDO FERNANDEZ / Quadra: 011-A Sep. 011 - ALEXANDRE LOPES DA COSTA / Quadra:
110-B Sep. 011 - ANTONIO BALIARI / Quadra: 110-B Sep. 013 - JOSE GOMES DA SILVA / Quadra: 005-A Sep. 016 - ALBA DE
FREITAS CAMPELO MONTEIRO / Quadra: 123-A Sep. 016 - MANOEL DE A.P.B.MACHADO / Quadra: 013-A Sep. 018 - MARIA
IGNEZ SOARES DE ARTEAGA / Quadra: 110-A Sep. 024 - OTÁVIO PEDRO DE OLIVEIRA / Quadra: 123-C Sep. 026 -
ORLANDA PRINI MATIELLO / Quadra: 016-A Sep. 028 - JOSE GOMES DA SILVA FILHO / Quadra: 116-C Sep. 029 - MARIO
AUGUSTO DA ROCHA / Quadra: 117-B Sep. 031 - RUY PERES BENITES / Quadra: 114-C Sep. 035 - ARISTIDES DOS SANTOS
BOEMER FILHO / Quadra: 013-A Sep. 041 - CHONG CHA SEUNG HAM / Quadra: 009-A Sep. 076 - EVALDO SANTAREM
NITRINI / Quadra: 020-A Sep. 079 - MARCIA MISIUK RISSETTI / Quadra: 021-A Sep. 080 - APPARECIDO COSTA E SILVA /
Quadra: 017-A Sep. 081 - CÁSSIA APARECIDA LIMA MOREIRA / Quadra: 005-A Sep. 088 - ALVARO GIRKINGER / Quadra:
012-A Sep. 095 - MARCIA REGINA DE FREITAS / Quadra: 015-A Sep. 101 - NILES SIMONE FILHO / Quadra: 013-A Sep. 103
- HELENICE BERNARDO / Quadra: 011-A Sep. 117 - GERALDO JAKOWATZ / Quadra: 001 Sep. 029 - MATHEUS GRACIANO
ENEAS FEDERICO / Quadra: 001 Sep. 031 - ORACINA BUFONI / Quadra: 003 Sep. 012 - MARIA AUGUSTA RODRIGUES /
Quadra: 006 Sep. 022 - ADELIA APARECIDA RUBINI CASTRO / Quadra: 007 Sep. 061 - WERNER KOPE / Quadra: 008 Sep.
025 - JOSEFINA DA SILVA SANTOS / Quadra: 009 Sep. 012 - RAFFAELLO ARETINI / Quadra: 009 Sep. 062 - BELMIRA MUNIZ
PASCHOALINI / Quadra: 010 Sep. 003 - LUCIA LINA PELLICANO / Quadra: 010 Sep. 060 - FABIO CASSIANO KLOVRZA /
Quadra: 010 Sep. 064 - ANTONIO SCARTEZINI / Quadra: 012 Sep. 045 - LUIZ CARLOS DA SILVA / Quadra: 013 Sep. 020 -
MARCIO CORAZZA / Quadra: 014 Sep. 042 - EDITH GROTH / Quadra: 014 Sep. 056 - JOSE ROBERTO SONABIA / Quadra:
014 Sep. 059 - MARIO GINO ARMINDO CARDINALI / Quadra: 015 Sep. 003 - JOAO GUILHERME NERLICH / Quadra: 016 Sep.
089 - MARIA CHRISTIANE BACHMANN DA SILVA / Quadra: 017 Sep. 057 - CHANG CHIH AN / Quadra: 019 Sep. 072 -
AFFONSO FRANCISCO GOMES / Quadra: 019 Sep. 122 - MARIA LUCIA PAULA SCORZA / Quadra: 020 Sep. 029 - GLORIA
MARIA BODENHULLER MALLOUK / Quadra: 020 Sep. 039 - JOSE ROBERTO DE LOURENCO / Quadra: 020 Sep. 078 -
SUZANA GONZALES MARTINS EVANGELISTA / Quadra: 020 Sep. 095 - SIMON MARTINS IDEMA / Quadra: 020 Sep. 133 -
MARTA SHIZUE OKUYAMA / Quadra: 021 Sep. 133 - NESTOR ARNALDO NOVELINO / Quadra: 022 Sep. 016 - LEONARDO
GALASSO / Quadra: 022 Sep. 166 - INGE POCSATKO / Quadra: 023 Sep. 022 - FRANCISCO JOSE RABACA / Quadra: 023
Sep. 055 - FRANZ SCHMIDT / Quadra: 023 Sep. 069 - JABES GUEDES DE ALENCAR / Quadra: 023 Sep. 172 - ADALBERTO
FERREIRA PINTO / Quadra: 024 Sep. 047 - SIMONE GARCIA MORAES / Quadra: 024 Sep. 103 - CHARLOTTE LISETTE
JUNKER / Quadra: 024 Sep. 123 - KRYSTYNA MARIA WIRGINIA PREZEDLACKI / Quadra: 025 Sep. 064 - MARIA DA
CONCEIÇAO GUIMARÃES CHAGAS / Quadra: 025 Sep. 097 - RUBENS AYRTON FINOCCHIARO / Quadra: 026 Sep. 008 -
HUANG PENG / Quadra: 027 Sep. 086 - FERNANDO JORGE DA CUNHA LYRA / Quadra: 032 Sep. 017 - INES MARIA DA
SILVA / Quadra: 034 Sep. 023 - SILVESTRE MONTEIRO / Quadra: 034 Sep. 032 - PEDRO SECUNDO DE MELO / Quadra: 035
Sep. 006 - NORIMASA TSUKAMOTO / Quadra: 036 Sep. 021 - KIOSHI KATO / Quadra: 037 Sep. 002 - HEINZ ZACHER /
Quadra: 038 Sep. 016 - MARIA DE LOURDES BARBOSA COSTA / Quadra: 039 Sep. 033 - MIRIAM DE PRA AMORIM BEZERRA
/ Quadra: 040 Sep. 004 - FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES PESSOA NETO / Quadra: 041 Sep. 014 - VICTOR SKOBELKIN
SALNICOV / Quadra: 041 Sep. 025 - ESTEVAO LOWE / Quadra: 044 Sep. 007 - SILVIO RODRIGUES GONCALVES / Quadra:
049 Sep. 006 - ELZA PEIXOTO DA SILVA PEREIRA / Quadra: 049 Sep. 032 - ROBERTO KRAUSE / Quadra: 049 Sep. 038 -
MARLENE DE ANNA / Quadra: 050 Sep. 030 - EDMUNDO RAMOS CASSIS / Quadra: 050 Sep. 033 - NICOLAU FELIPPE /
Quadra: 051 Sep. 032 - LINDOLFO KOLLER ANDERS / Quadra: 052 Sep. 011 - SILVINA MENDES DA SILVA RIBEIRO / Quadra:
055 Sep. 013 - NOEMIA DOS SANTOS NASSER/ Quadra: 061 Sep. 005 - ANASTACIO FLORENTINO FURTADO / Quadra: 062
Sep. 030 - ISAURA MENDES / Quadra: 066 Sep. 017 - WANDA DE MENEZES GUIMARAES / Quadra: 066 Sep. 025 - PAULO
MARCELO PALMEIRA DA SILVA / Quadra: 067 Sep. 018 - MARLY TEIXEIRA DOS SANTOS / Quadra: 068 Sep. 034 - GILBERTO
PEREIRA DE SOUZA / Quadra: 069 Sep. 008 - HILDA NOVAES COSTA / Quadra: 078 Sep. 019 - ORLANDO FARIA / Quadra:
084-1 Sep. 004 - JOSE MARINGELLI / Quadra: 083 Sep. 013 - JOAO BATISTA GOMES MUNHOS / Quadra: 083 Sep. 015 -
MANUEL TAGUA SIDRON / Quadra: 086 Sep. 024 - ELFRIEDE HILDA KROPP BARROS / Quadra: 090 Sep. 001 - GERALDINO
DE MEDEIROS JUNIOR / Quadra: 090 Sep. 003 - HEINRICH MARTINS JUNIOR / Quadra: 094 Sep. 021 - ZYGMUNT DAMM
/ Quadra: 098 Sep. 003 - LYGIA DE CAMPOS VEIGA / Quadra: 100-1 Sep. 002 - VICENTE DOS SANTOS / Quadra: 100 Sep.
013 - KATYA CUNHA DE LIMA / Quadra: 103 Sep. 004 - CLERIA NOGUEIRA JACUINOVSKI / Quadra: 110-6 Sep. 020-A -
MARCELO ROBERTO SUZIN COMETTO / Quadra: 110-6 Sep. 013 - MAURICIO SILVA DE AQUINO / Quadra: 105 Sep. 015 -
NIRO ATOMIZER INDUSTRIAIS LTDA / Quadra: 115-9 Sep. 021 - MARIA HELENA BARBOSA BARROS / Quadra: 115-9 Sep.
025 - TSAN CHING, SR. / Quadra: 110-3 Sep. 013-A - OSWALDO MANNA (2) / Quadra: 115-7 Sep. 003 - FRANCISCO CEZAR
MARADEI / Quadra: 115-7 Sep. 010 - ANTONIO CARLOS BATISTA DOS SANTOS / Quadra: 110-1 Sep. 010 - JACKSON DA
SILVA FISCHER / Quadra: 109 Sep. 012 - GISELDA DE CARVALHO BUSO / Quadra: 115-4 Sep. 002 - DIRCEU SIQUEIRA /
Quadra: 114-3 Sep. 014 - ANTONIO MARIA / Quadra: 115-3 Sep. 007 - TASSO GUIMARAES / Quadra: 113 Sep. 007 - SUELI
APARECIDA MENEGHINI / Quadra: 115-2 Sep. 015 - DAVID BOHNKE / Quadra: 118 Sep. 010 - ANDREAS OROSZLAN /
Quadra: 123 Sep. 001 - WALTER ALFRED MALSCHITZKY / Quadra: 124 Sep. 009 - ERICA FRAGNER NEUMANN / Quadra:
131 Sep. 011 - SEGISMUNDO SPINA / Quadra: 136 Sep. 004 - LEOBA TOGNETTI GRITTI / Quadra: 139 Sep. 006 - CICERO
GUEDES DE MOURA / Quadra: 139 Sep. 019 - FRED MIGUEL CARDUZ / Quadra: 152 Sep. 001 - EUGENIO YOSHITO
SAMASHIMA / Quadra: 153 Sep. 004 - CLODOALDO DE JESUS SIMIONATO/ Quadra: 153 Sep. 019 - WALDEMAR PESSOA
FERREIRA VALERIO / Quadra: 157 Sep. 028 - ALZIRA ALVES DA COSTA / Quadra: 158 Sep. 017 - SAUL MAREINES / Quadra:
160 Sep. 003 - SILAS RODRIGUES DA COSTA FILHO / Quadra: 162 Sep. 012 - JOSUE JOSE DA SILVA / Quadra: 163 Sep. 011
- IVETTI STELLA IAMMARINO / Quadra: 164 Sep. 012 - GRETE KRAPP / Quadra: 169 Sep. 036 - SUZANA LIVIA MARIA
RISSLER / Quadra: 170 Sep. 018 - NANCI APARECIDA VINOKUROFF / Quadra: 176 Sep. 009 - ROBERTO TOGNATO /
Quadra: 177 Sep. 014-A - FERNANDO RIBEIRO PENCHEL / Quadra: 179 Sep. 012 - MARILENE EDUARDO DE SOUZA /
Quadra: 184 Sep. 015 - EDUARDO MAGALHAES COUTO JUNIOR / Quadra: 186 Sep. 021 - DIONISIO SERRANO LEDESMA
/ Quadra: 187 Sep. 010 - NOEMIA DA MATTA / Quadra: 188 Sep. 003 - MANUEL FERNANDEZ PEREZ / Quadra: 190 Sep. 010
- SERGIO ANTONIO BALDASSI / Quadra: 193 Sep. 045 - OTTO HEINRICH KONRAD RAEDLER / Quadra: 194 Sep. 071 -
DOMINGOS PELLEGRINO NETO / Quadra: 194 Sep. 127 - EDSON TADEU RIBEIRO / Quadra: 195 Sep. 068 - MARCO
AURELIO PERRELLA / Quadra: 196 Sep. 052 - RUDNEI PONCIANO CARDOSO / Quadra: 198 Sep. 056 - MARIA RITA
NASCIMENTO DUARTE / Quadra: 215 Sep. 033 - JANDYRA PATTERNO CARVALHO / Quadra: 215 Sep. 058 - MARCOS
ROBERTO RICC.

Hora, Data, Local: 13.09.2022 às 10:30h, na sede, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 
633, 8º andar, conjunto 81, São Paulo/SP. Presença: 100% do capital social votante. 
Mesa: Presidente: Flávia Palácios Mendonça Bailune; Secretário: Eduardo Trajber Wais-
bich. Deliberações Aprovadas: (i) tomar conhecimento da renúncia apresentada pe-
los Srs. João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, CPF/ME nº 
267.616.938-61 e RG nº 25.684.186 (SSP-SP), ao cargo de Presidente do Conselho de 
Administração; Fábio Silva Gordilho, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
RG nº 06.613.369-64 e CPF/ME nº 915.853.255-20, ao cargo de Vice-Presidente do Con-
selho de Administração; (c) Aline Fernandes Correa, brasileira, solteira, contabilista, 
CPF/ME nº 368.111.278-99 e RG nº 44.372.578-0 (SSP-SP), ao cargo de membro do Con-
selho de Administração, conforme cartas de renúncia apresentadas à Companhia nesta 
data, todos com endereço profi ssional  em São Paulo/SP; (ii) eleger os seguintes novos 
membro do Conselho de Administração para o mandato unifi cado de até 3 anos a con-
tar da presente data, devendo permanecer em seu cargo até a AGO da Companhia que 
aprova as contas referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2025, Flávia Palá-
cios Mendonça Bailune, brasileira, casada, economista, RG nº 60.917.105-7 (SSP/SP) 
e CPF/ME nº 052.718.227-37, ocupando o cargo de Presidente do Conselho de Adminis-
tração; Thomas Joseph McDonald, cidadão dos Estados Unidos da América, profi s-
sional de investimentos fi nanceiros, casado, passaporte norte-americano nº 530482238, 
ocupando o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; e Mário Lins Es-
tevam de Barros, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 29.752.948-1 (SSP/SP) e CPF/
ME nº 295.431.338-24, ocupando o cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia, todos com endereço comercial na sede da Companhia. Os membros do Con-
selho de Administração ora eleitos declararam, sob as penas da lei, que não estão impe-
didos de exercer atividades mercantis; e tomarão posse em seus cargos mediante a as-
sinatura dos Termos de Posse, os quais serão lavrados no Livro de Atas de Assembleias 
Gerais da Companhia.  Composição do Conselho de Administração; Flávia Palácios Men-
donça Bailune, brasileira, casada, economista, RG nº 60.917.105-7 (SSP/SP) e CPF/ME nº 
052.718.227-37, ocupando o cargo de Presidente do Conselho de Administração; Thomas 
Joseph McDonald, cidadão dos Estados Unidos da América, profi ssional de investimen-
tos fi nanceiros, casado, passaporte norte-americano nº 530482238, ocupando o cargo de 
Vice-Presidente do Conselho de Administração; Mário Lins Estevam de Barros, brasileiro, 
casado, engenheiro, RG nº 29.752.948-1 (SSP/SP) e CPF/ME nº 295.431.338-24, ocupan-
do o cargo de membro do Conselho de Administração, todos com endereço comercial na 
sede. (iii) a alteração da denominação social da Companhia para SPVCRED I Companhia 
de Créditos Financeiros. Alteração do Artigo 1º do Estatuto Social: Artigo 1º - A SPV-
CRED I Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros é uma sociedade anônima regi-
da pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 
6.404/76 e a Resolução nº 2.686 do Conselho Monetário Nacional, de 26.01.2000 e suas 
respectivas alterações. (iv) a alteração do endereço da Companhia, que passa a ter sede 
na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Hungria, nº 1.240, 6º andar, conjunto 62, Jardim Euro-
pa, CEP 01455-000. Alteração da redação do caput do Artigo 2º do Estatuto Social: Ar-
tigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Hungria, 
nº 1.240, 6º andar, conjunto 62, Jardim Europa, CEP 01455-000, podendo, por delibera-
ção do Conselho de Administração, abrir e/ou fechar fi liais, escritórios ou representações 
em qualquer parte do território nacional ou no exterior. (v) a consolidação do Estatuto 
Social. (vi) a autorização para a administração da Companhia publicar a presente ata e 
a tomar todas as medidas necessárias à efetivação das deliberações ora aprovadas. En-
cerramento: Nada mais. São Paulo, 13.09.2022. Acionista: Opea Capital S.A. Flá-
via Palácios Mendonça Bailune e Eduardo Trajber Waisbich. JUCESP nº 47.608/23-7 em 
03.02.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Estatuto Social - Denominação, Sede Social e Duração: Artigo 1º - A SPVCRED 
I Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros é uma S/A regida pelo presente Esta-
tuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76 e a Resolu-
ção nº 2.686 do Conselho Monetário Nacional, de 26.01.2000 e suas respectivas altera-
ções. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Cidade de São Paulo/SP, na Rua 
Hungria, nº 1.240, 6º andar, conjunto 62, Jardim Europa, CEP 01455-000, podendo, por 
deliberação do Conselho de Administração, abrir e/ou fechar fi liais, escritórios ou repre-
sentações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de 
duração da Companhia é indeterminado. Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia tem 
por objeto social: a) a aquisição e securitização de créditos exclusivamente oriundos de 
operações praticadas por bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimentos, 
sociedades de créditos imobiliários, sociedades de arrendamento mercantil, sociedades 
de créditos, fi nanciamento e investimento, associações de poupança e empréstimo, caixas 
econômicas e companhias hipotecárias; b) a emissão e colocação, privada ou junto ao 
mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compa-
tível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; c) a realização 
de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de cré-
ditos supracitadas; e, d) a realização de operações de hedge em mercados derivativos vi-
sando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. § 1º – No âmbito das securitiza-
ções e emissões de valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a re-
compra dos créditos fi nanceiros por seus cedentes originais, desde que feita à vista. No 
mesmo sentido, será permitida a substituição de créditos fi nanceiros. § 2º - Estão incluí-
das no objeto social da Companhia, as seguintes atividades: a) gestão e administração 
dos créditos fi nanceiros supracitados; b) a aquisição e a alienação de títulos representati-
vos de créditos fi nanceiros; c) a emissão, distribuição, recompra, revenda ou resgate de 
valores mobiliários de sua própria emissão no Mercado Financeiro e de Capitais; d) a pres-
tação de serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização; e) a realiza-
ção de operações nos mercados de derivativos visando à cobertura de riscos; e, f) a pres-
tação de garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emitidos. Captação de 
Recursos e Regime Fiduciário: Artigo 5º - A Companhia captará recursos exclusiva-
mente: I. no País, por meio de emissão de ações, de debêntures não conversíveis para dis-
tribuição pública ou de debêntures não conversíveis subordinadas para distribuição públi-
ca ou privada, facultada a subscrição ou a aquisição, nessa última hipótese, exclusivamen-
te pela própria instituição cedente; ou II. no exterior, por meio da emissão de títulos e va-
lores mobiliários, observadas a legislação e a regulamentação vigentes; Artigo 6º - A 
Companhia poderá instituir regime fi duciário sobre os créditos que venham a ser adquiri-
dos, a fi m de lastrear a emissão de títulos e valores mobiliários sendo o representante dos 
credores uma companhia autorizada para esse fi m na forma da legislação em vigor, e be-
nefi ciários os adquirentes dos títulos lastreados nos créditos objeto desse regime. § 1º - 
O regime fi duciário será instituído mediante declaração unilateral da Companhia no con-
texto do instrumento de emissão, que, submeter-se-á às seguintes condições: I - a consti-
tuição do regime fi duciário sobre os créditos que lastreiem ou venham a lastrear cada 
uma das séries da emissão; II - a constituição de patrimônio separado, integrado pela to-
talidade dos créditos submetidos ao regime fi duciário que lastreiem cada uma das séries 
da emissão; III - a afetação dos créditos como lastro da emissão da respectiva série de tí-
tulos; IV - a nomeação do agente fi duciário ou outro representante dos credores, confor-
me legislação aplicável, com a defi nição de seus deveres, responsabilidades e remunera-
ção, bem como as hipóteses, condições e forma de sua destituição ou substituição e as de-
mais condições de sua atuação; V - a forma de liquidação do patrimônio separado. § 2º - 
Instituído o regime fi duciário, incumbirá à companhia securitizadora administrar cada pa-
trimônio separado, manter registros contábeis independentes em relação a cada um de-
les e elaborar e publicar as respectivas demonstrações fi nanceiras. § 3º - Extinguir-se-á o 
regime fi duciário de que trata esta seção pelo implemento das condições a que esteja 
submetido, na conformidade do instrumento de emissão que o tenha instituído. Artigo 
7º - O pagamento de rendimentos, a amortização e o resgate dos títulos e valores mobi-
liários referidos no Artigo 5º, acima, condicionam-se à realização de créditos especifi ca-
dos ou que venham a ser especifi cados no correspondente instrumento de emissão, ob-
servada a possibilidade de prestação de garantias adicionais aos mencionados títulos e 
valores mobiliários. § 1º - O instrumento de emissão de títulos e valores mobiliários de-
verá prever: I. a possibilidade de o correspondente resgate ser efetuado, total ou parcial-
mente, mediante dação dos créditos especifi cados no correspondente instrumento de 
emissão não realizados no vencimento respectivo; II. o tratamento a ser dispensado no 
caso de créditos que vierem a ser total ou parcialmente pagos mediante dação de bens 
ou no caso de seus devedores terem decretada falência ou insolvência ou entrarem em li-
quidação; e III. declaração dos credores ou de seus representantes, conforme aplicável, de 
que concordam que os créditos objeto do regime fi duciário: a) constituem patrimônio se-
parado, que não se confunde com o da Companhia securitizadora; b) manter-se-ão apar-
tados do patrimônio da Companhia securitizadora até que se complete o resgate de to-
dos os títulos da série a que estejam afetados; c) destinam-se exclusivamente à liquida-
ção dos títulos a que estiverem afetados, bem como ao pagamento dos respectivos cus-
tos de administração e de obrigações fi scais; d) estão isentos de qualquer ação ou execu-
ção pelos credores da Companhia securitizadora que não sejam seus benefi ciários, nos 
termos do Artigo 6º acima; e) não são passíveis de constituição de garantias ou de excus-
são por quaisquer dos credores da Companhia securitizadora, por mais privilegiados que 
sejam; f) só responderão pelas obrigações inerentes aos títulos a ele afetados; g) a reali-
zação dos direitos dos benefi ciários limitar-se-á aos créditos integrantes do patrimônio 
separado, salvo se tiverem sido constituídas garantias adicionais por terceiros. § 2º - O 
instrumento de emissão de títulos e valores mobiliários deverá prever, ainda, o vencimen-
to antecipado ou o resgate antecipado compulsório integral caso os Artigos 6º e 7º do 
presente Estatuto sejam alterados sem a aprovação da totalidade dos benefi ciários dos tí-
tulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia em circulação. Capital Social e 
Ações: Artigo 8º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito, é de R$ 
1.000,00, representado por 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Ar-
tigo 9º - A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais de Acionistas. Artigo 10 - O capital social poderá ser representado por até 50% 
de ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, e a criação de nova classe dessa 
espécie de ação ou o aumento de classe existente poderá ser efetuada sem guardar pro-
porção com as demais ações. Artigo 11 - A Assembleia Geral que deliberar sobre a emis-
são de ações preferenciais, estabelecerá também as preferências a elas atribuídas em re-
lação às demais classes de ações emitidas pela Companhia. Artigo 12 - Com a inscrição 
do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fi ca comprovada a res-
pectiva propriedade das ações. Assembleia Geral Artigo 13 – A Assembleia Geral reunir-
-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 meses seguintes ao término do exercício social da 
Companhia, a fi m de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamen-
te quando convocada, a fi m de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda 
quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações 
dos Acionistas, devendo ser convocada: a) por iniciativa do Presidente do Conselho de Ad-
ministração ou a pedido da maioria de seus membros; ou, b) pelo Conselho Fiscal ou pe-
los Acionistas, nos casos previstos em lei. § Único – Todas as convocações deverão indi-
car a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. 
Artigo 14 – A Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e 
presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, que convidará um dos presentes 
para secretariar os assuntos tratados. § 1º – Na ausência do Presidente do Conselho de 
Administração, a Assembleia será instalada por qualquer um dos administradores da 
Companhia, que a presidirá. § 2º – A representação do Acionista na Assembleia Geral se 
dará nos termos do § 1º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, desde que 
o respectivo instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social da Compa-
nhia até 24 horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a Assembleia. 
Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima 
mencionado, este somente será aceito com a concordância do Presidente da Assembleia. 
Artigo 15 – A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao 
objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desen-
volvimento, observadas as competências específi cas dos demais órgãos de administração 
da Companhia. Artigo 16 – Com exceção do disposto no artigo seguinte, as deliberações 
da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em 
branco. Artigo 17 – As matérias abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas 
em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de Acionistas que representem, no 
mínimo, 50% das ações ordinárias emitidas pela Companhia: I – alteração de quaisquer 

das disposições do Estatuto Social que envolva a alteração do objeto social da Compa-
nhia, inclusive para a inclusão da prática de novas atividades econômicas; II – operações 
de fusão, incorporação ou cisão da Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária ou ces-
sação do estado de liquidação; III – criação de ações preferenciais ou aumento de classe 
de ações preferenciais sem guardar proporções com as demais; IV – alteração nas prefe-
rências, vantagens e condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de 
ações preferenciais, ou criação de nova classe mais favorecida; V – redução do dividendo 
obrigatório; VI - dissolução da Companhia; VII - participação em grupo de sociedades, nos 
termos do artigo 265 da Lei nº 6.404/76; e VIII – criação de partes benefi ciárias. § 1º – Até 
o pagamento integral dos valores representados pelos títulos e valores mobiliários emiti-
dos pela Companhia, fi ca vedada a prática dos seguintes atos: I - transferência do contro-
le da Companhia; II - redução do capital social, incorporação, fusão, cisão ou dissolução 
da Companhia; III - cessão dos créditos fi nanceiros objeto de suas operações de securiti-
zação, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Com-
panhia, ou a qualquer pessoa a ele(s) ligada(s), em condições distintas das previstas na 
documentação que embasa suas operações de securitização, nos termos da Resolução nº 
2.686, de 26.01.2000, do Banco Central do Brasil. § 2º – O disposto no § 1º acima não se 
aplicará caso haja prévia autorização dos detentores de 50% ou mais do valor nominal de 
referidos títulos e valores mobiliários, excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente 
detidos pelo(s) controlador(es) da Companhia, sociedade coligada ou submetida a con-
trole comum, em assembleia geral especifi camente convocada e realizada segundo as 
normas aplicáveis. § 3º – Tendo em vista que a formalização dos itens I e II previstos no 
§ 1º acima é feita nos livros de registro de ações da Companhia, os acionistas declaram 
estar cientes e de acordo com as vedações previstas neste artigo, sendo que qualquer 
operação feita em desacordo com o aqui disposto será considerada nula de pleno direito, 
não sendo oponível à Companhia ou a terceiros. Administração da Companhia: Ar-
tigo 18 – A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Dire-
toria, cujas respectivas competências serão atribuídas pelo presente Estatuto Social, bem 
como pela legislação aplicável, estando os Conselheiros e Diretores dispensados de ofe-
recer garantia para o exercício de suas funções. § 1º – A representação da Companhia ca-
berá à Diretoria, vez que trata-se o Conselho de Administração de um órgão de delibera-
ção colegiada. § 2º – Os membros do Conselho de Administração, bem como da Direto-
ria, estarão devidamente investidos na posse quando das assinaturas dos “Termos de 
Posse” lavrados nos livros próprios, permanecendo em seus respectivos cargos até a efe-
tiva posse de seus sucessores. § 3º – A Assembleia Geral deverá estabelecer a remunera-
ção global de seus administradores, cabendo ao Conselho de Administração a sua distri-
buição. Artigo 19 – O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Dire-
toria é de 02 anos, sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Conselho de Ad-
ministração: Artigo 20 – O Conselho de Administração será composto por 03 mem-
bros, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer 
tempo. § 1º – O Conselho de Administração será composto por um Presidente, um Vi-
ce-Presidente e, ainda, por um conselheiro sem denominação específi ca. § 2º – O Presi-
dente do Conselho de Administração será substituído, em suas ausências ou impedimen-
tos, pelo Vice-Presidente. § 3º – Na hipótese de ausência ou impedimento de quaisquer 
dos conselheiros, o conselheiro que estiver substituindo o conselheiro impedido ou ausen-
te votará por si e por seu representado. § 4º – Nas hipóteses de vacância de qualquer car-
go do Conselho de Administração, os Conselheiros remanescentes procederão à convoca-
ção da Assembleia Geral para preenchimento do mesmo. Artigo 21 – O Conselho de Ad-
ministração reunir-se-á, sempre que necessário, por iniciativa do Presidente, ou a pedido 
dos outros 02 conselheiros. Artigo 22 – Se o Presidente, dentro de 05 dias do recebimen-
to do pedido de convocação da reunião, não o fi zer, os membros do Conselho que tiverem 
feito o pedido poderão encaminhar o aviso de convocação. Artigo 23 – As convocações 
serão realizadas com antecedência de 05 dias através de “Cartas Convites” que serão en-
tregues aos membros do conselho, devidamente assinadas pelo Presidente ou por quais-
quer dois membros do Conselho, cartas estas que indicarão o local da reunião, bem como 
a ordem do dia a ser tratada na reunião. § Único – Em reuniões em que estiver presente 
a totalidade dos membros do Conselho de Administração, fi ca dispensada a formalidade 
tratada no caput deste artigo. Artigo 24 – A reunião do Conselho de Administração ins-
talar-se-á com a presença da maioria de seus membros em exercício. Artigo 25 – As de-
liberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos dos mem-
bros presentes na reunião, não computados os votos em branco, cabendo ao Presidente 
em exercício, além de seu voto ordinário, na hipótese de empate, o voto de qualidade. Ar-
tigo 26 – Após os trabalhos efetuados na reunião do Conselho de Administração, será la-
vrada uma Ata respectiva no livro próprio, a qual será assinada pelos conselheiros presen-
tes. Artigo 27 – Compete ao Conselho de Administração, além das matérias elencadas 
pela legislação vigente: I – fi xar e aprovar os planos de negócios e de investimentos da 
Companhia, propostos pela Diretoria; II – eleger, destituir e substituir os membros da Di-
retoria, fi xando suas atribuições e remuneração mensal; III – fi scalizar a gestão dos Dire-
tores, examinando os livros e papéis da Companhia, seus contratos formalizados ou em 
vias de celebração, bem como solicitar informações sobre quaisquer outros atos; IV – con-
vocar a Assembleia Geral Ordinária e, quando julgar conveniente, ou nos casos em que a 
convocação é determinada pela lei ou pelo presente Estatuto Social, a Assembleia Geral 
Extraordinária; V – manifestar-se sobre o relatório da administração e contas da Diretoria; 
VI – escolher e destituir os auditores independentes da Companhia; VII – aprovar a alte-
ração do endereço da sede social da Companhia, bem como a abertura de fi liais, escritó-
rios ou representações; VIII – autorizar a Companhia a adquirir suas próprias ações, para 
cancelamento ou manutenção em tesouraria, bem como as condições para alienação das 
ações mantidas em tesouraria; IX – autorizar a alienação ou oneração de elemento do ati-
vo permanente da Companhia; X – autorizar a constituição de ônus reais e a prestação de 
garantias e obrigações à terceiros, exceto quando realizada no curso normal dos negó-
cios; XI – autorizar a tomada de empréstimos e fi nanciamentos pela Companhia; e XII – 
autorizar a emissão de títulos e valores mobiliários relacionados a créditos fi nanceiros ad-
quiridos pela Companhia. Diretoria: Artigo 28 – A Diretoria será composta por, no mí-
nimo, 02 e, no máximo, 04 membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pelo 
Conselho de Administração, sendo 01 Diretor Presidente, 01 Diretor de Relações com In-
vestidores e 02 Diretores sem designação específi ca. § Único – Para o exercício da fun-
ção de membro da Diretoria, poderão ser contratados profi ssionais para este fi m especí-
fi co, ou ainda membros do Conselho de Administração. Artigo 29 – Na hipótese de va-
cância do cargo de Presidente da Diretoria, seu substituto será eleito pelo Conselho de 
Administração e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com Investido-
res cumulará esta função. § 1º – A mesma situação acima aplicar-se-á na hipótese de va-
cância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo 
Diretor Presidente, e com este cumulado, até que ocorra nova nomeação pelo Conselho 
de Administração. § 2º – A situação acima descrita também aplicar-se-á na hipótese de 
falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos diretores. Artigo 30 – Os membros da 
Diretoria possuem amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, 
gerir seus negócios, praticar todos os atos necessários para realização de operações rela-
cionadas com o objeto social descrito neste Estatuto Social, conforme normas e diretrizes 
determinadas pelo Conselho de Administração, podendo para este fi m, contrair emprésti-
mos e fi nanciamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e direitos da 
Companhia, defi nir a política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de ser-
viços da Companhia, sempre em conformidade com o Artigo 28 infra. Artigo 31 – A 
Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pela assinatura do Diretor Pre-
sidente, agindo isoladamente; (ii) por assinaturas conjuntas de 02 Diretores; (iii) por 01 
Diretor em conjunto com 01 Procurador da Companhia; ou (iv) por 02 Procuradores da 
Companhia em conjunto, desde que investidos de poderes específi cos. § 1º – As procura-
ções mencionadas no caput deste artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo 
Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por 02 membros da Diretoria em conjunto, 
devendo ter expressamente especifi cados os poderes outorgados, sob pena de invalidade 
do mandato, não podendo possuir validade superior a 01 ano, exceto as de caráter “ad ju-
dicia”. § 2º – A Companhia poderá ser representada por apenas 01 membro da Diretoria, 
ou ainda por apenas 01 Procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, 
sociedades de economia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públicos: 
I – em atos que não acarretem em criação de obrigações para a Companhia; II – no exer-
cício do cumprimento de obrigações tributárias, parafi scais e trabalhistas; e III – na pre-
servação de seus direitos em processos administrativos. § 3º – A representação ativa e 
passiva da Companhia em Juízo, para receber citação ou notifi cação, prestar depoimento 
pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua ausência, a qualquer um 
dos Diretores. Artigo 32 – Compete ao Diretor Presidente: I – administrar e gerir os ne-
gócios da Companhia; II – fazer com que seja observado o Estatuto Social e as delibera-
ções do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; e III – conduzir e coordenar as 
atividades dos Diretores no âmbito dos deveres e atribuições estabelecidos para os res-
pectivos Diretores pelo Conselho de Administração e pelo Estatuto Social, convocando e 
presidindo as reuniões da Diretoria. Artigo 33 – Compete ao Diretor de Relações com In-
vestidores: I – representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Ban-
co Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no merca-
do de capitais; II – representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, III – 
manter atualizado o registro de Companhia Aberta, caso aplicável. § Único - Compete 
aos Diretores sem designação específi ca auxiliar o Diretor Presidente em todas as tarefas 
que este lhes atribuir, exercer as atividades referentes às funções que lhes tenham sido 
outorgadas pelo Conselho de Administração e praticar todos os atos necessários ao fun-
cionamento regular da Companhia, desde que autorizados pelo Conselho de Administra-
ção. Conselho Fiscal: Artigo 34 – A Companhia possuirá um Conselho Fiscal, com as 
atribuições legais, o qual será composto por 03 membros, sendo um Presidente, um Vice-
-Presidente e um conselheiro sem denominação específi ca, eleitos pela Assembleia Geral, 
admitida a reeleição, com atribuições e prazos de mandato previstos em lei. § 1º – O Con-
selho Fiscal somente será instalado nos exercícios fi scais em que for convocado pelos 
Acionistas, nos termos da lei. § 2º – A Assembleia Geral que eleger os membros do Con-
selho Fiscal também será responsável por estabelecer as respectivas remunerações. Exer-
cício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro. Artigo 35 – O exercício 
social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, fi ndo o qual serão ela-
boradas pela Diretoria as demonstrações fi nanceiras do correspondente exercício, as 
quais serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de 
destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. § 1º – 
A destinação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: I – 5% será aplica-
do na constituição de reserva legal, observado que não poderá exceder 20% do capital 
social; II – pagamento de dividendo mínimo obrigatório; e III – pagamento de dividendos 
extraordinários, caso aprovado pela Assembleia Geral. § 2º – O saldo remanescente de-
pois de atendidas as exigências legais terá a destinação determinada pela Assembleia Ge-
ral. Artigo 36 – Será distribuído em cada exercício social, como dividendo mínimo obri-
gatório pela Companhia, o montante correspondente a 10% do lucro líquido do exercí-
cio ajustado nos termos do inciso I do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, conforme altera-
da. § Único – O montante a ser distribuído será reduzido pela importância destinada à 
constituição da reserva legal, mencionada no inciso I, do § 1º do artigo anterior, e da re-
serva para contingências previstas no artigo 195 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, 
acrescido do montante eventualmente revertido da reserva para contingências forma-
da em exercícios anteriores. Artigo 37 – A Companhia poderá pagar juros sobre o ca-
pital próprio, imputando-os como dividendo mínimo obrigatório. Artigo 38 – A qual-
quer tempo durante o exercício social, o Conselho de Administração poderá declarar e 
pagar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados 
existentes nos exercícios sociais precedentes. Liquidação: Artigo 39 – A Companhia 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Ge-
ral, caso em que competirá ao Conselho de Administração nomear o liquidante, bem 
como fi xar a remuneração do mesmo. § Único – No período de liquidação da Compa-
nhia, o Conselho de Administração continuará em funcionamento. Foro: Artigo 40 – 
Fica eleito o Foro Central da Cidade de São Paulo/SP, com renúncia de qualquer outro, 
por mais especial ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar 
qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste 
Estatuo Social ou da aplicação de seus preceitos.”

GAIA CRED II COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ/ME nº 25.116.715/0001-35

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE SETEMBRO DE 2022

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME Nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da 3ª
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectiva-
mente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o
nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 12.1 do termo de securitização da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia
especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em primeira convocação, aos 06 de março de 2023,
às 11horas, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Te-
ams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Autorizar ou não, que o 
Índice de Cobertura da Cessão Fiduciária seja fixado no montante mínimo de 100% (cento por cento) do valor 
da próxima PMT devida pela Devedora à Emissora, exclusivamente, quando for composto pelo Cash Collateral,
ou de no mínimo 120% (cento e vinte por cento) do valor da próxima PMT devida, quando for composto por 
Direitos Creditórios Cedidos, sendo certo, que os valores deverão permanecer devidamente depositados na 
Conta Vinculada, até a data do efetivo pagamento da próxima PMT; (ii) Autorizar a Emissora e o Agente Fiduci-
ário a praticarem todos os atos necessários e/ou convenientes ao aperfeiçoamento, efetivação, formalização e 
implementação dos itens acima, se aprovados. Ficam os Titulares dos CRA da Emissão cientes de que, nos termos
do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado cujo rela-
tório dos auditores independentes não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia especial de investidores não seja instalada em virtude do não comparecimento de 
investidores. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a 
eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para emba-
sar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial
de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto à dis-
tância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que 
comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos so-
ciais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias 
úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar
na assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização na data da convocação da 
assembleia. São Paulo, 13 de fevereiro de 2023. Companhia Província de Securitização - Roberto Saka -
Diretor de Securitização e de Relação com Investidores.

SPVCRED I Companhia Securitizadora
de Créditos Financeiros - CNPJ/ME nº 25.116.715/0001-35

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 13 de Setembro de 2022
Hora, Data, Local: 13.09.2022 às 11hs, na sede, Rua Hungria, nº 1.240, 6º andar, conjunto 62, São Paulo/SP. Presen-
ça: Totalidade dos membros. Mesa: Presidente: Flávia Palacios Mendonça Bailune; Secretário: Eduardo Trajber Wais-
bich. Deliberações Aprovadas:  (i) aceitar os pedidos de renúncias dos diretores: João Paulo dos Santos Pacífi -
co, CPF/ME nº 267.616.938-61 e RG nº 25.684.186 (SSP-SP), ao cargo de Diretor Presidente; Fábio Silva Gordilho, 
RG nº 06.613.369-64 (SSP/BA), CPF/MF nº 915.853.255-20, ao cargo de Diretor de Relações com Investidores e Prisci-
la Navarro Britto de Abreu, RG n° 89.654.684-5 SSP/BA, CPF/MF n° 021.663.095-93, ao cargo de Diretora sem de-
signação específi ca, todos brasileiros. (ii) eleger os ovos membros da Diretoria para o mandato unifi cado de até 2 anos, 
devendo permanecer em seu cargo até a AGO que aprova as contas do exercício encerrado em 31.12.2022, Flávia Pa-
lácios Mendonça Bailune, brasileira, casada, economista, RG nº 60.917.105-7 (SSP/SP), CPF/ME nº 052.718.227-37, 
aos cargos de Diretora Presidente e Diretora de Relações com Investidores, o Eduardo Trajber Waisbich, brasileiro, 
solteiro, administrador de empresas, RG nº 35.599.267-X (SSP/SP), CPF/ME nº 354.775.038-58, ao cargo de Diretor sem 
designação especifi ca, e Marcelo Leitão da Silveira, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 
50.941.829-6 (SSP/SP), CPF/ME nº 021.590.957-70, ao cargo de Diretor sem designação específi ca, os quais declaram, 
sob as penas da lei, não estarem impedidos de exercer atividades mercantis; tomarão posse, nesta data. Composição Di-
retoria: Flávia Palácios Mendonça Bailune, brasileira, casada, economista, RG nº 60.917.105-7 (SSP/SP), CPF/ME 
nº 052.718.227-37, como Diretora Presidente e Diretora de Relações com Investidores. Eduardo Trajber Waisbich, 
brasileiro, solteiro, administrador de empresas, RG nº 35.599.267-X (SSP/SP), CPF/ME nº 354.775.038-58, como Diretor 
sem designação específi ca; e Marcelo Leitão da Silveira, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 
50.941.829-6 (SSP/SP), CPF/ME nº 021.590.957-70, como Diretor sem designação específi ca. Nada mais. São Paulo, 
13.09.2022. Diretores renunciantes: João Paulo dos Santos Pacifi co, Fabio Silva Gordilho, Priscila Navarro Britto de 
Abreu. Diretores Eleitos: Diretora Presidente e Diretora de Relações com Investidores: Flavia Palacios Mendonça Bailu-
ne; Diretor sem designação específi ca: Eduardo Trajber Waisbich; Diretor sem designação específi ca: Marcelo Leitão da 
Silveira. Membros do Conselho de Administração: Flávia Palacios Mendonça Bailune, Thomas Joseph Mcdonald, Mário 
Lins Estevam de Barros. JUCESP nº 47.609/23-0 em 03.02.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

UILIAN APARECIDO DA SILVA, Leiloeiro Oficial, Registrado na 
JUCESP sob n° 958, com escritório à Rua Peixoto Werneck, 330, Artur Alvim  São 
Paulo/SP, CEP 03568-060, Telefone (11) 2741-9515, e-mail  
contato@leiloesgold.com.br, leva a conhecimento dos interessados, que realizará a 
PÚBLICO PREGÃO, pela rede mundial de computadores, leilão de público pregao o 
imóvel de Matricula nº 55.578 do 3º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, 
situado a Rua Voluntários da Pátria, 4.170, 1ª andar Apto. 11, Capital, com 
encerramento no dia  03/03 às 14:00h, a alienação dos imóveis consolidados na posse 
de propriedade de MVC EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO LTDA, inscrita no CNPJ nº 
43.204.117/0001-08, com sede à Avenida Paulista, 771, 15º andar, conjunto 15, sala 
174, Bela Vista, São Paulo/SP, que é parte integrante do EDITAL, na forma da lei 13.303, 
de 30.06.2016, Decreto 21.981 de 19.10.1932, decreto 22.427 de 01.02.1933, bem como 
pelas normas do edital e seus anexos. O inteiro teor do edital, e seus anexos estão 
disponíveis no portal www.leiloesgold.com.br. Informações pelo telefone (11) 2741-
9515. 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da 
Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1025574- 43.2016.8.26.0100 
(usuc.288) A Dra.Juliana Dias Almeida de Filippo,MM.Juiza de 
Direito da 1ªVara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, 
da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma 
da Lei,etc.FAZ SABER a Eros Lanzuolo de Souza e Castro Val-
secchi,Andrea Lanzuolo,Daniela Lanzuolo,Roberta Lanzuolo 
da Silva e s/m. Reginaldo Pereira da Silva, Nina Lanzuolo de 
Souza e Castro Valsecchi, José Pascoal Badimon Galuchino, 
Edna Lopes Bezerra,Neusa Lemes Pacheco,Jacqueline Lan-
zuolo Nunes e s/m. Sérgio Ricardo Stensen Nunes, Dagoberto 
de Moura,Norberto de Moura,Lourdes Candida de Moura, 
Arlete Moreno da Silva e s/m. Nelson Correa da Silva, Ademar 
Barra Moreno e s/m. Filomena Cabral Moreno, Nelio Pinheiro, 
Nelson Correa da Costa e s/m Guiomar Sauguellis Correa da 
costa e José Luis Correa da Costa, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos,eventuais interessados,bem como seus cônju-
ges,se casados forem,herdeiros e/ou sucessores,que Ednaldo 
Alberto Palmeira dos Santos ajuizou(ram) ação de USUCAPI-
ÃO, visando a declaração de domínio na Rua Romão Puiggari 
nº122,Saúde,São Paulo-SP,com área de 133,00m²,contribuin-
te nº049.449.0049-1,alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal.Estando em termos,expede-se o presente edital para cita 
ção dos supramencionados para que,no prazo de 15(quinze) 
dias úteis,a fluir após o prazo de 20dias úteis,contestem o fei-
to.Não sendo contestada a ação,o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial.Será o presente 
edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.       |14,15| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos 
da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1057444-43.2015.8.26. 
0100 (USUC 708) A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza 
de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cí-
vel, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Martin Barral Lopez, Austin 
Anthony Francis Haigh ou Anthony Francis Haigh, Antônio 
Carlos Alves do Nascimento e s/m Maria de Lourdes Alves do 
Nascimento, José Alves de Farias e s/m Leida das Graças de 
Farias, João Ferreira Alves de Souza e s/m Idair Francisca 
Orpheu Alves de Souza e Gilberto João Carlos Ferrez, réus 
ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados,bem 
como seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou suces-
sores, que Marinalva Magalhães Cardona Ubeda, Patricia 
Magalhães Cardona Ubeda,Raphael Marinho Cardona Ubeda 
e Romeu Marinho Cardona Ubeda ajuizou(ram) ação de USU-
CAPIÃO,visando a declaração do domínio do imóvel localiza-
do na Rua Cesário Melantonio,nº48,Jardim Record, São Paulo 
- SP, com área de 160,00 m², contribuinte nº 116.502.0003-9, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     |14,15| 

PNU Nações Unidas
Desenvolvimento Imobiliário S.A.

CNPJ/ME 31.646.092/0001-05 - NIRE 35.300.546.202
Ata da Assembleia Geral Extraordinária

1. Data, Horário e Local: Realizada em 02 de dezembro de 2022, às 11 horas, na sede social da
Companhia, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1705, 
1º andar, Sala 7, Água Branca, CEP 05001-200. 2. Convocação e Presença: Em face da presença
da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença 
de Acionistas, instalou-se a Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Renato
Muscari Lobo; e Secretário: Vilma Silva Souza. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (a) aprovação do
aumento do capital social da Companhia, com a consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social; 
5. Deliberações: A única acionista deliberou, sem ressalvas e restrições: (a) O aumento do capital
social da Companhia no montante de R$ 2.497.403,67 (dois milhões quatrocentos e noventa e sete mil, 
quatrocentos e três reais, sessenta e sete centavos), mediante a emissão de 2.497.403 (dois milhões 
quatrocentos e noventa e sete mil, quatrocentos e três) novas ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal e com direito a voto, todas subscritas e integralizadas, na presente data, em moeda corrente 
nacional, por acionista da Companhia, conforme boletim de subscrição anexo ao presente instrumento. 
(b) Assim, o capital social da Companhia é alterado de R$ 1.497.604,00 (Um milhão, quatrocentos e no-
venta e sete mil, seiscentos e quatro reais), dividido em 1.497.604 (Um milhão, quatrocentos e noventa 
e sete mil, seiscentos e quatro) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto, 
para R$ 3.995.007,67 (três milhões, novecentos e noventa e cinco mil, sete reais e sessenta e sete cen-
tavos) dividido em 3.995.007 (três milhões, novecentos e noventa e cinco mil e sete) ações ordinárias,
nominativas, sem valor nominal e com direito a voto. (c) Em vista do acima exposto, o artigo 5º do Esta-
tuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “II. Capital Social e Ações - Artigo
5º - O capital social da Companhia é de R$ 3.995.007,00 (três milhões, novecentos e noventa e cinco 
mil, sete reais), dividido em 3.995.007 (três milhões, novecentos e noventa e cinco mil e sete) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único - A cada ação ordinária corresponderá
o direito a 1 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral.” 6. Encerramento: Não havendo nada
mais a ser discutido, o Presidente suspendeu a Assembleia pelo tempo necessário para a lavratura da 
presente ata, na forma de sumário das deliberações conforme permite Art. 130, Parágrafo 1º, da Lei das 
sociedades por ações; a qual foi por todos lida, achada conforme e assinada. Mesa: Renato Muscari
Lobo - Presidente; Vilma Silva Souza - Secretário Acionista Única: WT PARTICIPAÇÕES LTDA (re-
presentada por seu Administrado Renato Muscari Lobo). A presente ata confere com a original lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 14 de dezembro de 2022. Mesa: Renato Muscari Lobo - Presidente; Vilma
Silva Souza - Secretária. Acionista: WT Participações Ltda. JUCESP nº 698.406/22-9 em 23/12/2022.

PNU Nações Unidas
Desenvolvimento Imobiliário S.A

CNPJ/MF 31.646.092/0001-05 - NIRE 35.300.546.202
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 19 de janeiro de 2023

1. Data, Horário e Local: Realizada em 19 de janeiro, às 10 horas, na sede social da Companhia, na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.705, Sala 7, Bairro 
Água Branca, CEP: 05001-205. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada nos termos do
Art. 124, §4ª, da Lei nº 6.404/1976 e suas alterações, em face da presença da totalidade do capital
social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas, instalou-se 
a Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Renato Muscari Lobo; e Secretária:
Vilma Silva Souza. 4. Ordem do Dia: (a) aprovação dos Balanços Patrimoniais e Demonstrações
Financeiras da Companhia, referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018, 
31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2020; e (b) deliberar sobre a eventual distribuição
de dividendos e destinação dos lucros líquidos apurado nos exercícios sociais encerrados em 31 de 
dezembro de 2018, 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2020. 5. Deliberações: Iniciados
os trabalhos, a única acionista deliberou, sem ressalvas e restrições, o quanto segue: (a) Aprovar
os Balanços Patrimoniais da Companhia e as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios
sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018, 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2020, 
conforme publicadas no Jornal O Dia SP de 18/11/2022, pg. 05. Sendo dispensada as publicações dos 
balanços referente 31 de dezembro de 2018, 31 de dezembro de 2019 no jornal, sendo realizado via 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, conforme artigo 16 da lei complementar nº 182, de 
01/06/2021; (b) Não distribuir lucro nos períodos acima, tendo em vista que a Companhia não o auferiu
em quaisquer dos exercícios ora em análise e aprovação. 6. Encerramento: Nada mais havendo a
tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que lida e achada conforme, foi 
por todos os presentes assinada. A presente Ata confere com a original lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 19 de janeiro de 2023. Mesa: Renato Muscari Lobo - Presidente; Vilma Silva Souza
- Secretária. Acionista: Espólio de Walter Torre Junior (pelo inventariante Paulo Eduardo Moreira
Torre); WT Participações Ltda (por seu administrador Renato Muscari Lobo). JUCESP nº 63.305/23-9
em 08/02/2023.

41ª VARA CÍVEL DA CAPITAL  SP - FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0044076-37.2022.8.26.0100. A MM. Juíza de Direito da 
41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Renata Barros Souto Maior Baião, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a RUY CESAR DA SILVA, CPF 020.379.418-46, que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de 
sentença, movida por CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
CABESP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada 
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, pague a quantia de R$ 33.910,00 (09/2022), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do 
artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 12 de janeiro de 2023. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0009570-35.2022.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento Alves de 
Moura, na forma da Lei, etc. Faz saber a Marcos Gomes Vidal 
CPF 116.899.478-02, que Aparecido Aranega Filho requereu 
o cumprimento da sentença, para receber a quantia de 
R$59.112,00 (setembro/2022). Estando o executado em lugar 
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do 
prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido das 
importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena 
de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total 
da dívida (art. 523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 
dias para que, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o 
edital, afixado e publicado na forma da Lei.                        |14,15| 
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Atualidades do Consumidor -
Direito à Saúde

Planos de Saúde
Por Nicholas Maciel Merlone

Direito à Saúde

Segundo a Constituição da OMS (Organização Mundial da
Saúde), de 1946, a saúde é um estado de completo bem-estar
físico, mental e social, e não consiste apenas na ausência de do-
ença ou de enfermidade.

Nos termos do artigo 6o da nossa Constituição brasileira, o
direito à saúde é um direito social. Ainda, conforme o artigo
196, da mesma Carta Maior, a saúde é direito de todos e dever
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua pro-
moção, proteção e recuperação.

Planos de Saúde…

Plano de Saúde irá cobrir cirurgia de remoção de cân-
cer por via robótica

Juíza do caso decidiu que cabe ao médico a escolha do me-
lhor método de diagnóstico e tratamento. Assim, a juíza deter-
minou que o plano autorize a cirurgia de remoção do câncer via
robótica, com hospital e médico escolhidos pelo paciente, con-
forme solicitação médica, fornecendo todo o material necessá-
rio, no prazo máximo de 05 dias, sob pena de multa diária.

Fonte: Migalhas.

Plano de Saúde deverá fornecer remédio para tratamen-
to de câncer

Tribunal de Justiça de SP (TJ/SP) considerou que a negativa
da operadora de saúde em cobrir procedimentos necessários ao
tratamento de doença com cobertura contratual fere o ordena-
mento jurídico.

Para os desembargadores que examinaram o caso, não resta
dúvidas de que a relação entre as partes é de consumo. “Encon-
tra-se pacificado no ordenamento jurídico que o contrato de
prestação de serviços médico hospitalares deve ser analisa-
do sob a ótica do Código de Defesa do Consumidor.”

O desembargador e relator do caso, Alexandre Coelho, afir-
mou que não compete à operadora interferir nos procedimentos
adotados a fim de definir ou questionar a necessidade ou a eficá-
cia do tratamento indicado por médico especializado. “Apenas
o profissional responsável poderá definir a técnica emprega-
da no tratamento com o intuito de se atingir o melhor resulta-
do possível.” Desse modo, ordenaram o fornecimento do medi-
camento para a paciente.

Fonte: Migalhas.

Lembre sempre de lavar as mãos

Depois de identificar a re-
lação entre desnutrição e con-
sumo de água em condições
impróprias em duas comunida-
des yanomami, uma equipe de
pesquisadores da Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz) traba-
lha agora por solução que seja
apropriada para os povos indí-
genas, dentro de seu contexto
social e cultural.

O trabalho que envolve ci-
entistas de diversas especiali-
dades, como biólogos, enge-
nheiros sanitaristas e médicos,
contou, neste ano, com visita
técnica a duas aldeias na Terra
Indígena Yanomami Maturacá,
no município de São Gabriel
da Cachoeira, no Amazonas. Os
pesquisadores coletaram
amostras da água consumida
pelos indígenas nos rios, po-
ços e sistemas pluviais, além
de peixes dos arredores, e con-
duzirão um trabalho educativo
e de discussão para que as al-
deias possam melhorar sua es-
trutura de saneamento.

O engenheiro sanitarista
Alexandre Pessoa, da Escola
Politécnica de Saúde Joaquim
Venâncio (EPSJV/Fiocruz), é
um dos integrantes do grupo.
Ele relatou que uma queixa fre-
quente dos indígenas é que as
soluções para problemas de seu

cotidiano muitas vezes chegam
de fora, sem considerar seus
hábitos, e acabam se tornando
incompreendidas pelas aldeias.

“No diálogo com os indíge-
nas, estamos fazendo análises
da qualidade da água para que,
a partir de uma abordagem de
educação popular, consideran-
do a interculturalidade e o
modo de vida, possamos apre-
sentar soluções devidamente
apropriadas”, disse Pessoa.
“Para haver aceitação, não pode
ser uma solução verticalizada,
de cima para baixo. Haverá no-
vas visitas para apresentar alter-
nativas e troca de conhecimen-
to sobre o território, que obvi-
amente eles conhecem mais.”

Desnutrição crônica e
aguda

O ponto de partida do tra-
balho foi o levantamento feito
pelo médico e pesquisador da
Escola Nacional de Saúde Públi-
ca Sérgio Arouca (Ensp/Fio-
cruz) Paulo Basta, que, entre
2018 e 2019, investigou a saú-
de alimentar das crianças meno-
res de cinco anos em duas regi-
ões da terra Yanomami: Awaris,
no extremo norte de Roraima, e
Maturacá, no Amazonas.

O estudo mostrou que
81,2% das crianças observadas

tinham baixa estatura para a
idade, um indicador de desnu-
trição crônica; 48,5% tinham
baixo peso para a idade, o que
aponta para desnutrição aguda;
e 67,8% estavam anêmicas. O
médico é o coordenador do
trabalho realizado agora, que
tem a qualidade da água como
uma de suas prioridades.

“Foi um conjunto enorme
de informações que a gente
conseguiu levantar, e a ausên-
cia de água potável para as fa-
mílias consumirem emergiu
com força como um determi-
nante nos casos de diarreia in-
fantil, desidratação e, conse-
quentemente, dos casos de

desnutrição”, disse Basta, em
texto publicado pela Agência
Fiocruz de Notícias.

“A partir do reconhecimen-
to do problema, elaboramos
um relatório técnico, que foi
devolvido para a comunidade.
Fizemos uma cerimônia devo-
lutiva, explicamos resumida-
mente os resultados, publica-
mos ativos científicos com os
principais dados. Depois, en-
tramos em uma missão de cap-
tar recursos para tentar levar
alguma solução”.

Alexandre Pessoa explicou
que a segunda etapa do trabalho,
que é a construção de soluções,
deve se estender até o ano que

vem, e beneficiar cerca de 1,5
mil habitantes nas aldeias. O en-
genheiro sanitarista defende
uma vigilância em saúde, por
parte do Estado, que colabore
com a vigilância indígena do
território, para que haja uma
proteção maior contra ameaças
à saúde, como o garimpo.

Diferenças
“A situação de cada aldeia

é distinta. A situação do Ama-
zonas não é a mesma de Rora-
ima, onde houve um colapso
sanitário e humanitário. Nas
aldeias que nós vimos, existe
um problema sanitário, existe
uma série de deficiências. Mas

observamos que está havendo
um fortalecimento da Sesai, Se-
cretaria Especial de Saúde Indí-
gena, do DSEI, Distrito Sanitá-
rio Especial Indígena, no senti-
do de resolver esses problemas,
que não são recentes, mas que
foram muito agudizados duran-
te o governo Bolsonaro”.

O engenheiro sanitarista da
Fiocruz defende que, neste
movimento, torna-se impor-
tante que instituições de pes-
quisa atuem junto ao Estado
Brasileiro na busca de melho-
res práticas, em diálogo com
as comunidades, para melhores
condições de vida e de saúde.
(Agencia Brasil)

Brasil tem 32 milhões de crianças e
adolescentes na pobreza, aponta Unicef

Pelo menos 32 milhões de
meninos e meninas no Brasil vi-
vem na pobreza. O número re-
presenta 63% do total de crian-
ças e adolescentes no país e abar-
ca a pobreza em diversas dimen-
sões: renda, alimentação, educa-
ção, trabalho infantil, moradia,
água, saneamento e informação.
É o que indica a pesquisa As
Múltiplas Dimensões da Pobre-
za na Infância e na Adolescência
no Brasil, divulgada na terça-fei-
ra (14) pelo Fundo das Nações
Unidas para a Infância (Unicef).

O levantamento apresenta
dados até 2019 (trabalho infan-
til, moradia, água, saneamento e
informação), até 2021 (renda e
alimentação) e até 2022 (educa-
ção). “Neste momento em que
presidente, vice-presidente, mi-
nistros, governadores, senadores
e deputados iniciam novos man-
datos, o Unicef alerta para a ur-
gência de priorizar políticas pú-
blicas com recursos suficientes
voltadas a crianças e adolescen-
tes no país”, ressalta o Unicef.

A pesquisa destaca que a po-
breza na infância e na adolescên-
cia vai além da renda e inclui
aspectos como, por exemplo,
estar fora da escola, viver em
moradias precárias, não ter aces-
so à água e saneamento, não ter
uma alimentação adequada, tra-
balho infantil e não ter acesso à
informação, fatores considera-
dos privações e que fazem com
que tantos meninos e meninas
estejam inseridos nesse contex-
to de pobreza multidimensional.

O relatório utiliza dados da

Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios (Pnad Contínua)
e os resultados, conforme a pró-
pria entidade, revelam um cená-
rio preocupante. O último ano,
para o qual há informações dis-
poníveis para todos os oito in-
dicadores, é 2019 – quando ha-
via 32 milhões de meninas e
meninos de até 17 anos de ida-
de privados de um ou mais des-
ses direitos. Para os anos seguin-
tes, só há dados de renda, ali-
mentação e educação – e os três
pioraram.

Em 2021, o percentual de
crianças e adolescentes que vi-
viam em famílias com renda
abaixo da linha de pobreza mo-
netária extrema (menos de US$
1,9 por dia) alcançou o maior
nível dos últimos 5 anos:
16,1%, contra 13,8% em 2017.
O contingente de menores pri-
vados da renda necessária para
uma alimentação adequada pas-
sou de 9,8 milhões em 2020 para
13,7 milhões em 2021 – um sal-
to de quase 40%. Já na educa-
ção, após anos em queda, a taxa
de analfabetismo dobrou de
2020 para 2022 – passando de
1,9% para 3,8%.

“A pobreza multidimensio-
nal impactou mais quem já vivia
em situação mais vulnerável –
negros e indígenas e moradores
das regiões Norte e Nordeste –
, agravando as desigualdades no
país. Entre crianças e adolescen-
tes negros e indígenas, 72,5%
estavam na pobreza multidimen-
sional em 2019, versus 49,2%
de brancos e amarelos. Entre os

estados, seis tinham mais de
90% de crianças e adolescentes
em pobreza multidimensional,
todos no Norte e Nordeste.”

Entre as principais privações
que impactam a infância e a ado-
lescência, segundo o Unicef,
estão a falta de acesso a sanea-
mento básico (alcançando 21,2
milhões de meninas e meninos),
seguida pela privação de renda
(20,6 milhões) e de acesso à in-
formação (6,2 milhões). A elas
se somam a falta de moradia ade-
quada (4,6 milhões), a privação
de educação (4,3 milhões), a fal-
ta de acesso à água (3,4 mi-
lhões) e o trabalho infantil (2,1
milhões).

As orientações da entidade
para o Brasil incluem priorizar
investimentos em políticas so-
ciais; ampliar a oferta de servi-
ços e benefícios a crianças e
adolescentes mais vulneráveis;
fortalecer o Sistema de Garan-
tia de Direitos da Criança e do
Adolescente; promover a segu-
rança alimentar e nutricional de
gestantes, crianças e adolescen-
tes; implantar políticas de bus-
ca ativa escolar e retomada da
aprendizagem, em especial na
alfabetização; e priorizar a agen-
da de água e saneamento.

Para a chefe de Políticas
Sociais, Monitoramento e Ava-
liação e Cooperação Sul-Sul do
Unicef no Brasil, Liliana Cho-
pitea, a pobreza multidimensio-
nal é diferente do conceito de
pobreza tradicional. “É o resul-
tado da interação entre priva-
ções e exclusões a que crianças

e adolescentes estão expostos”,
explicou, durante coletiva de
imprensa.

“Os dados mostram desafi-
os estruturais e que as desigual-
dades regionais, raciais e de gê-
nero persistem infelizmente no
Brasil, apesar de todos os esfor-
ços feitos nas últimas décadas”,
avaliou. “O cenário se tornou
ainda mais desafiador durante e
após a pandemia”, completou, ao
citar a piora em indicadores
como renda, alimentação e edu-
cação no período de 2020 a
2022.

Liliana lembrou que o Bra-
sil foi um dos países que perma-
neceu por mais tempo com as
escolas fechadas em razão da
covid-19 e os impactos para a
educação, segundo ela, foram
muito importantes. O país, segun-
do ela, ainda registra crianças que
não retornaram para a escola. “O
analfabetismo é uma das dimen-
sões que preocupam bastante,
chegando a 3,1% das crianças e
adolescentes em 2020”.

“É muito importante priori-
zar os investimentos em políti-
cas sociais”, disse. “Importante
que sejam feitos uma medição
e o monitoramento das diferen-
tes dimensões da pobreza e suas
privações por um órgão oficial
do Estado. E que seja feito de
forma periódica”, completou, ao
destacar ainda a adoção de for-
mas de detectar precocemente
famílias vulneráveis e a promo-
ção e o fortalecimento de opor-
tunidades no ambiente escolar.
(Agencia Brasil)

Governadores querem resolver perda
de arrecadação com ICMS até março

O grupo de trabalho de go-
vernadores que atua para cons-
truir um acordo para que os es-
tados e o Distrito Federal con-
sigam a compensação de recur-
sos “perdidos” com as mudan-
ças no ICMS (um imposto esta-
dual) sobre itens como combus-
tíveis durante o governo do ex-
presidente Jair Bolsonaro, pas-
sou a manhã da quarta-feira (14)
em Brasília reunido com os pre-
sidentes da Câmara, Arthur Lira
(PP-AL), e do Senado, Rodrigo
Pacheco (PSD-MG).

“É uma discussão que está
avançada, mas ainda não finaliza-
da, mas faremos com todo o cui-
dado necessário para garantir que
esse acordo seja avalizado por
todos os poderes, pela União,
pelos 27 governadores, pelo
Congresso Nacional e pelo Su-
premo Tribunal Federal”, disse o
governador do Piauí e coordena-
dor do grupo, Rafael Fonteles.

Fonteles disse ainda que,
embora avançadas, as conversas
com representantes dos Três
Poderes têm divergências na
fórmula de fazer os cálculos
entre Conselho Nacional dos
Secretários de Fazenda dos Es-
tados e do Distrito Federal
(Consefaz), que estima as per-
das em R$ 45 bilhões, e o Te-
souro Nacional, que tem uma
estimativa bem menor. As diver-
gências, explicou o governador,
têm a ver com o gatilho que en-
volve a correção monetária e al-

gumas questões sobre metodo-
logia em relação ao ano e ao se-
mestre.

“Isso é o que nós estamos
avançando com o ministro [da
Fazenda] Fernando Haddad. A
ideia é fazer algo que seja fir-
me, seguro e permanente para
não gerar surpresa para os esta-
dos, como aconteceu no ano
passado”, disse Fonteles.

Os governadores têm pressa
em recuperar os valores da ar-
recadação do ICMS. Segundo o
grupo, a expectativa é de que até
o início de março a solução com
a anuência de todos os estados
e poderes da República seja
construída.

“A pauta da reforma tributá-
ria é prioridade para o Fórum de
Governadores. Nós temos que
avançar nessa matéria. Nós pre-
cisamos agora, neste primeiro
semestre, de medidas que possam
mitigar os impactos que os esta-
dos vêm tendo em decorrência da
perda de receitas. Esse acordo que
estamos construindo de forma
saudável, porque estamos em diá-
logo com todos os poderes. Nós
saímos daqui muito confiantes de
que vamos avançar para que che-
guemos finalmente a um entendi-
mento”, ressaltou a governado-
ra do Rio Grande do Norte, Fá-
tima Bezerra (PT).

Pelo Twitter, após o encon-
tro, o presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco, afirmou que
a Casa acompanha de perto as

tratativas dos governadores que
buscam compatibilizar os ter-
mos do acordo com as necessi-
dades orçamentárias dos esta-
dos, mas sem que isso tenha
impacto nas tarifas e prejudique
os consumidores. “Há consen-
sos em relação a pontos impor-
tantes, em benefício da seguran-
ça jurídica”, afirmou.

Além do governador do
Piauí, Rafael Fonteles, também
participaram das reuniões, uma
na residência oficial da Câmara
dos Deputados, e outra na resi-
dência oficial do Senado, os go-
vernadores do Amazonas, Wilson
Lima (União Brasil), de Goiás,
Ronaldo Caiado (União Brasil);
do Rio Grande do Norte, Fátima
Bezerra (PT); a governadora em
exercício do Distrito Federal,
Celina Leão, e o vice-governador
do Tocantins, Laurez Moreira
(PDT); a primeira vice-presiden-
te do Consefaz, Cris Schimidt, e
a procuradora-geral do Distrito
Federal, Ludmila Lavocat Galvão.

O ICMS é um tributo esta-
dual que incide sobre combus-
tíveis e outros serviços essen-
ciais. No ano passado, foram
aprovadas duas leis complemen-
tares que reduziram as alíquotas
desse item, levando a queda na
receita dos estados. Os gover-
nadores estimam que somente
em 2022, após a entrada em vi-
gor das legislações, as perdas de
arrecadação nos cofres dos es-
tados ultrapassaram R$ 33,5 bi-

lhões.
A Lei Complementar 194

determina a aplicação de alíquo-
tas de ICMS pelo piso de 17%
ou 18% para produtos e servi-
ços essenciais quando incidir
sobre bens e serviços relaciona-
dos a combustíveis, gás natural,
energia elétrica, comunicações
e transporte coletivo. Já a Lei
Complementar 192 unificou a
forma de apuração do ICMS,
especificamente sobre combus-
tíveis, que passou a ser por uni-
dade de medida, em vez de um
percentual sobre o preço médio
do produto vendido nos postos.

Uma das saídas para recupe-
rar a arrecadação do imposto,
está na regulamentação de um dis-
positivo da Lei Complementar
194 que estabelece compensação,
por parte da União, quando a per-
da de receita de um estado exce-
da 5% em relação à arrecadação
de 2021. Outros caminhos são as
discussões via Congresso Nacio-
nal, de uma reforma tributária, por
exemplo, ou mesmo pelo STF,
que já tem ações que questionam
a constitucionalidade das duas
leis complementares.

Na segunda-feira (13), o ple-
nário do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) considerou consti-
tucionais as regras que discipli-
nam a cobrança do ICMS em
operações e prestações interes-
taduais destinadas a consumidor
final e não ao contribuinte do
tributo. (Agencia Brasil)


